
 



DOSSIÊ CONTRA A MEDIDA PROVISÓRIA MP 844/2018 

 

O governo Michel Temer editou a Media Provisória MP 844/2018, que na prática facilita ainda 

mais o avanço do setor privado sobre os serviços públicos de saneamento básico. A Medida 

altera a modelagem do setor de saneamento básico e estabelece como prioridade a prestação 

de serviço por empresas privadas em um segmento hoje atendido por empresas públicas. 

Ela privatiza a água nos grandes centros urbanos e inviabiliza a prestação de serviços públicos 

nas pequenas cidades, inclusive nas regiões de baixa disponibilidade hídrica. 

A MP acaba com um sistema construído ao longo de décadas, em que as empresas estaduais de 

saneamento combinam renda de sistemas superavitários com deficitários, garantindo o 

abastecimento de água e serviços de esgotos principalmente em cidades pequenas por 

intermédio do subsídio cruzado. 

Com o fim do subsídio cruzado, a MP imporá tarifas tão altas que tornará proibitivo o consumo 

de água tratada nos municípios com sistema superavitário explorados por empresas privadas, 

que só almejarão lucros, e também nos municípios deficitários, onde as tarifas serão proibitivas 

em razão do fim do subsídio cruzado. 

O marco legal do saneamento em vigor (Lei 11.445, de 2007) contempla os interesses da 

população, pois trata a água como direito humano, enquanto a MP de Temer a coloca como 

mera mercadoria. 

A lei é fruto de debates democráticos envolvendo estados, municípios, usuários e companhias 

de saneamento. Já a MP 844/18 desmonta conquistas e deixa os municípios à mercê dos 

interesses do capital privado. 

Inúmeras entidades nacionais do setor de saneamento já se pronunciaram contrárias à MP, 

como a Associação Nacional de Empresas Estaduais de Saneamento (AESB), Associação Nacional 

de Prestadores Municipais de Serviço de Saneamento (ASSEMAE), Federação Nacional dos 

Urbanitários (FNU) e a Frente Nacional do Saneamento (FNS). 

FIM DOS CONTRATOS DE PROGRAMA 

Essa medida provisória acaba com um instrumento denominado Contrato de Programa, que é o 

contrato onde os municípios podem contratar, sem licitação, uma companhia pública ou 

companhia estadual de  saneamento, pra  fazer a prestação do serviço  de água e esgoto. Agora,  

com a MP, aquele município não vai mais poder fazer isso da forma como é feito hoje, ele vai 

ter que fazer uma consulta pública pra saber se tem alguma empresa privada interessada em  

prestar o serviço, antes de fazer o Contrato de Programa, ou seja, quando os municípios fazem 

isso as empresas privadas vão se interessar apenas pelos municípios que são mais rentáveis, 

aqueles municípios grandes, aqueles municípios que dão lucro, e isso vai desmontar o subsídio 

cruzado, onde os municípios mais rentáveis subsidiam aqueles municípios que não são 

rentáveis. 

Isso vai desmontar o setor de saneamento no Brasil. Se hoje o município mais pobre tem mais 

dificuldade de saneamento, caso essa medida provisória  venha ser implementada, a situação 

do saneamento no Brasil tende a piorar  muito. 



Ao invés de criar mecanismos que facilitem a universalização do atendimento, retomando 

investimentos para o setor, como previsto no Plano Nacional de Saneamento - o PLANSAB, o 

governo cria uma MP para prejudicar esses avanços sociais. Os consumidores vão sentir no bolso 

essas modificações, sem dúvida nenhuma. Quanto mais o setor privado avança sobre as políticas 

públicas, a população paga esse custo. A lógica do setor privado é a lógica do lucro e, o lucro se 

dá através de aumento de tarifas. 

VIOLAÇÕES A LEGISLAÇÃO ATUAL 

Essa MP viola princípios constitucionais com a mutilação das leis que regem o saneamento 

básico, principalmente no que se refere à gestão associada de serviços públicos definidos na 

Carta Magna brasileira. 

O objetivo estratégico do governo Temer é implementar o Programa Nacional de Desestatização 

das Empresas Estaduais de Água e Esgoto. Para tanto, pretende alterar a Lei nº 9.984, de 17 de 

julho de 2000, que cria a Agência Nacional de Águas – ANA, e a Lei nº 11.445/2007, e dessa 

forma agilizar a privatização das empresas estaduais de água e esgoto e dos serviços públicos 

municipais de água e esgoto, e, especialmente, remover as dificuldades jurídico-institucionais 

da alienação da Companhia de Águas e Esgoto do Estado do Rio de Janeiro (CEDAE). 

As alterações propostas desfiguram e mutilam completamente a Lei nº 11.445/2007, 

principalmente os dispositivos baseados na gestão associada de serviços públicos, prevista no 

Art. 241 da CF e na própria Lei de Consórcios (Lei nº 11.107/2005), criando um verdadeiro 

casuísmo, tendo em vista que esses conceitos e princípios passarão a não valer apenas e tão 

somente para os serviços públicos de saneamento básico. Além disso, vários artigos da proposta 

de MP são inconstitucionais, especialmente por ferirem a autonomia dos Municípios e do 

Distrito Federal quanto à organização dos serviços públicos de sua titularidade. 

Na essência, as mudanças flexibilizam a legislação no sentido de atender as expectativas do setor 

privado que deseja administrar os serviços e operar os sistemas de água e esgoto dos maiores e 

mais rentáveis municípios do País, deixando para Estados e Municípios aqueles sistemas de 

menor porte ou deficitários. 

Não se pode aceitar que este governo federal, visando implementar a privatização da área de 

saneamento básico no País, imponha alterações profundas e complexas, que de forma casuística 

mutilam e desfiguram completamente a Lei Nacional de Saneamento Básico, por meio de 

Medida Provisória, atropelando a Constituição Federal, especialmente restringindo a 

possibilidade de prestação deste serviço público por meio da cooperação entre entes federados, 

apenas aos casos onde não houver interesse da iniciativa privada. 

Qualquer modificação da legislação somente deve ser promovida por meio de Projeto de Lei, 

previamente antecedido por debates públicos com ampla participação da sociedade e de todos 

os interessados no tema. 

As mudanças no marco regulatório devem ser orientadas para assegurar os direitos humanos à 

água e ao saneamento nos termos declarados pela Organização das Nações Unidas-ONU com o 

apoio do Brasil e, assim, garantir o acesso a todos os cidadãos e cidadãs à água e a serviços 

públicos de saneamento básico de qualidade de forma universal e integral.  

Avançar é fazer constar na Constituição Federal: Água e Saneamento Básico como Direito Social, 

Humano e Essencial – direito do Cidadão e dever do Estado (PEC 39/2007+PEC 213/2012 e PEC 

93/2015+PEC 02/2016), e garantir os recursos necessários para o desenvolvimento da área de 



saneamento básico, conforme previsto no Plano Nacional de Saneamento Básico - PLANSAB, 

rumo a um Serviço de Saneamento Básico Público de qualidade, transparente nas ações e 

submetido ao controle social. 

NA CONTRAMÃO DO MUNDO 

Ao propor a privatização dos serviços de saneamento básico, o Brasil está na contramão da 

história. Enquanto nos países do primeiro mundo, a tendência mundial é pela reestatização dos 

serviços privatizados, aqui, o governo federal quer privatizar a qualquer custo. No período de 

2000 a 2015, 267 municípios, em 37 países que recorreram a privatizações de seus sistemas de 

água e saneamento decidiram voltar atrás e retomou os serviços por conta das falsas promessas 

e descumprimento de contrato e das metas de investimentos e de universalização por parte dos 

agentes privados. 

Exemplos de grandes cidades que retomaram os serviços estão: Berlim (Alemanha), Buenos 

Aires (Argentina), Budapest (Hungria), Kuala Lumpur (Malásia), La Paz (Bolívia) e Paris (França), 

entre outras. 

Na Inglaterra, a privatização da água foi outro exemplo em que os mercados livres falharam com 

os consumidores - das nove companhias, seis são de propriedade de Fundos de Investimentos 

privados - existe uma grande discussão sobre a reestatização das empresas para colocá-las a 

serviço da população. 

O Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BIRD), entusiastas das privatizações 

do setor, nos anos 1980 e 1990, venderam aos países a ideia de Estado incompetente e de 

eficiência do setor privado e que a privatização seria a solução para resolver os problemas de 

saneamento básico. Agora, após análise do resultado dos serviços privatizados em vários países, 

chegaram à conclusão: “as privatizações fracassaram porque não conseguiram cumprir os 

acordos firmados”. 

“Sempre o peso do investimento em água tem que ser fornecido pelo setor público(...) dada a 

magnitude dos recursos necessários, nos anos 90, nós acreditamos que o setor privado poderia 

fazer importantes investimentos para salvar o setor de água. No entanto, não tem havido muito 

investimento privado e 90% dos recursos vieram do setor público, mesmo quando a participação 

privada estava em seu pico”. (Katherine Sierra, vice-presidente de Infraestrutura e 

desenvolvimento do BIRD – IV Fórum Mundial da Água no México, em 2006). 

No Brasil mesmo existem vários exemplos da “eficiência” da iniciativa privada. É só verificar os 

exemplos do município de Itu-SP, que foi reestatizado, por conta da falta de cumprimento do 

contrato pela empresa privada, da Saneatins – TO, que após a privatização, devolveu ao Estado 

os 78 menores municípios ficando apenas com os 47 maiores e do município de Manaus-AM, 

que após 17 anos de gestão privada, apenas 10 % do município tem esgotamento sanitário e um 

contingente de mais de 600 mil pessoas ainda, não dispõe dos serviços de abastecimento de 

água. 

 

 

 

 



COMENTÁRIOS SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA 

O texto da MP facilita a participação privada, a exemplo dos Artigos 10–A; 8°-B; 11-A e o 8°-A. O 

Art. 10-B, obriga que os contratos de programas contenham os dispositivos constantes nos 

artigos 23 e 23-A da Lei de Concessões (8987/1995) - mais uma inconstitucionalidade, pois 

interfere na organização administrativa de outros entes federados. 

As inconstitucionalidades introduzidas na MP são várias. Mudanças nos dispositivos da gestão 

associada e do Contrato de Programa, que de forma casuística, valem apenas para o setor de 

saneamento, especificamente as Companhias Estaduais. As inconstitucionalidades persistem de 

forma clara e evidente. Senão vejamos: 

“Art. 10-A - Nas hipóteses legais de dispensa de licitação, antes da celebração de contrato de 

programa, previsto na Lei nº 11.107, de 2005, o titular dos serviços publicará edital de 

chamamento público visando a angariar a proposta de manifestação de interesse mais eficiente 

e vantajosa para a prestação descentralizada dos serviços públicos de saneamento. 

§ 1º - O edital de chamamento público a que se refere o caput estabelecerá prazo mínimo de 

trinta dias para apresentação das propostas, que conterão: 

I - o objeto e o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos 

realizados, incluindo eventual prorrogação; 

II - a forma de remuneração e de atualização dos valores contratuais; 

III - as tarifas a serem praticadas e a metodologia de reajuste, conforme as diretrizes regulatórias 

do setor de saneamento básico; 

IV - o plano e o cronograma de investimentos a serem realizados para a adequada prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico; 

V - os índices de qualidade de serviços e as metas parciais e finais a serem atingidas de acordo 

com o plano e o cronograma propostos; e 

VI - o valor estimado do contrato de programa ou do contrato. 

§ 2º - O proponente deverá poderá adicionar, à sua proposta de tarifa a ser praticada, conforme 

previsto no Edital, percentual mínimo de adicional tarifário que será destinado a fundo de 

universalização de saneamento básico, que deverá priorizar o financiamento de investimentos 

em saneamento básico nos municípios que apresentarem os menores índices de cobertura. 

§ 3º - Na hipótese de ao menos um prestador de serviço além do interessado em celebrar 

contrato de programa demonstrar interesse no chamamento previsto no caput, proceder-se-á 

a processo licitatório, nos termos do disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 

§ 4º - Na hipótese de não haver o número de interessados previsto no § 4º no chamamento 

público, o titular poderá proceder à assinatura de contrato de programa com dispensa de 

licitação, conforme o disposto no inciso XXVI do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 19.” (NR) 

§ 5º - O chamamento público previsto no caput não será exigível nas hipóteses de aditamento 

dos contratos de programa, incluindo-se a prorrogação de seu prazo de vigência, quando esta 

não for superior a dois anos, por uma única vez. Art. 10-A - Exige que o município, antes da 



celebração do contrato de programa, realize um chamamento público quanto ao interesse de 

outras empresas públicas e privadas em disputar a concessão dos serviços de saneamento. 

Esse artigo, claramente é para favorecer a iniciativa privada, sendo que permitirá tudo aquilo 

que as empresas privadas sempre quiseram ter: a Concessão dos grandes municípios e os mais 

rentáveis, deixando os pequenos e menos rentáveis para o Estado, assim como ocorreu em 

Tocantins. Além disso, é o suprassumo da inconstitucionalidade: 

- Exige que o município, antes da celebração do contrato de programa, realize um chamamento 

público quanto ao interesse de outras empresas públicas e privadas em disputar a concessão 

dos serviços de saneamento. 

- Se houver mais de um prestador público e/ou um prestador privado interessados, a concessão 

deverá ser licitada com concorrência ampla dos interessados (inclusive das empresas estaduais). 

- Não havendo prestador privado interessado, ou apenas um prestador público interessado, o 

município procederia à celebração do contrato de programa com dispensa de licitação. 

O objetivo está mais do que claro. É obvio que a iniciativa privada só vai se interessar pelos 

grandes sistemas dos municípios maiores e mais rentáveis, deixando para o Estado os municípios 

menores e deficitários. 

Além do mais, o artigo interfere na organização e autonomia dos municípios e do Distrito Federal 

- quer definir a forma de prestação dos serviços por outro ente da federação – o que é 

totalmente inconstitucional. Ou seja, a União, nem qualquer outro ente federado não podem 

interferir na organização do outro. No caso em tela, a União está interferindo no direito do 

titular dos serviços de saneamento básico, que tem segundo a própria constituição federal e as 

leis de Concessão, de Consórcios e de saneamento básico, três opções para a prestação de 

serviços públicos. Quais sejam: 

• De forma direta, por meio de Departamentos, Autarquias ou Empresa Pública; 

• De forma indireta, por meio de Contrato de Concessão, precedido de licitação; e, 

• Por gestão associada, por meio de Consórcios públicos ou Convênio de Cooperação, 

autorizando a celebração do contrato de Programa com órgãos da administração indireta de 

outro ente federado, com dispensa de licitação. 

Já o Art. 8º- B quer preservar os contratos de programa no caso da alienação das empresas 

estaduais. Essa proposta quer resolver um problema insolúvel do ponto de vista 

jurídicoinstitucional para a privatização das empresas estaduais de saneamento básico: não 

dispõem de ativos para a venda. Os ativos dos Sistemas de abastecimento de água (Captação, 

adutoras, Estações de Tratamento, Elevatórias, Reservatórios e redes distribuidoras) e 

esgotamento sanitário (Redes coletoras, Estações Elevatórias e Estações de Tratamento e 

disposição final) pertencem aos titulares dos serviços, mesmo aqueles que ainda não foram 

amortizados serão reversíveis no final do contrato. Os únicos ativos que pertencem às 

companhias são as receitas tarifárias e os prédios das áreas administrativas – mesmo assim, 

somente aqueles que não foram edificados quando da implantação/ampliação dos sistema 

público ou privado que integrem a administração indireta de qualquer dos entes da Federação 

consorciados ou conveniados. Caso seja feita a alienação da empresa da administração indireta 

do ente da Federação que autorizou a gestão associada de serviços públicos, por meio de 



consórcio público ou de convênio de cooperação, o Contrato de Programa é automaticamente 

extinto. 

O governo federal, nem se preocupou com as aparências. Está muito na cara que o Art. 8-B está 

eivado de inconstitucionalidades: A primeira quer permitir que o Contrato de Programa que é 

fruto de gestão associada de serviços públicos, uma relação entre entes federados, seja mantido 

caso a empresa pública seja alienada, apenas para facilitar a privatização das empresas 

estaduais. A outra ilegalidade flagrante é, ao arrepio da Constituição Federal, quer que a 

autorização seja feita apenas por Ato do Poder Executivo, quando a Carta Magna, estabelece 

que a autorização deve ser nos termos da Lei, portanto necessita de autorização legislativa sim. 

O Art. 11 prevê a possibilidade de subdelegação do contrato de programa. O que é totalmente 

inconstitucional. 

“Art. 11-A - Na hipótese de prestação dos serviços públicos de saneamento básico por meio de 

contrato de programa, o prestador de serviços poderá, desde que haja expressa autorização do 

titular dos serviços, por intermédio de ato do Poder Executivo, subdelegar o objeto contratado 

total ou parcialmente. 

§ 1º - A subdelegação fica condicionada: 

I - à comprovação técnica, por parte do prestador de serviços, do benefício em termos de 

qualidade dos serviços públicos de saneamento básico; e 

II - à anuência prévia da entidade responsável pela regulação e fiscalização. 

§ 2º - Os contratos de subdelegação deverão dispor sobre os limites da sub-rogação de direitos 

e obrigações do prestador de serviços pelo subdelegatário e observarão, no que couber, o 

disposto no § 2º do art. 11 e serão precedidos de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 

8.666, de 1993, da Lei nº 8.987, de 1995, e da Lei nº 11.079, de 2004. 

§ 3º - O contrato de subdelegação poderá ter por objeto serviços públicos de saneamento básico 

que sejam objeto de um ou mais contratos.  

Na legislação atual só é permitida a subconcessão, nos termos do Contrato de Concessão, desde 

que expressamente autorizada pelo poder concedente (Art. 26 Lei 8.987/1995). Ora, se já existe 

essa possibilidade, prevista em lei, por que ampliar o tema para subdelegação? O motivo está 

implícito: Já existe na legislação a delegação por gestão associada, por meio do Contrato de 

Programa. Na prática, o espírito da MP é permitir a cessão ou a subconcessão do Contrato de 

Programa, conforme foi realizado, de forma ilegal, em Teresina-PI, onde o Contrato de Programa 

foi cedido à empresa privada (Aegea). 

Para corroborar essa tese, vejam o que diz a Lei 11.445/2007, no seu - CAPÍTULO II – Do Exercício 

da Titularidade - Art. 8°. “Os titulares dos serviços públicos de saneamento básico poderão 

delegar a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do 

art. 241 da Constituição Federal e da Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005”. 

Ou seja, a delegação deve ser feita no âmbito da gestão associada, portanto, não poderá haver 

subdelegação para um ente privado. O Artigo 13 da Lei de Consórcios (11.107/2005) deixa essa 

posição ainda mais clara, quando preconiza que: “Deverão ser constituídas e reguladas por 

contrato de programa, como condição de sua validade, as obrigações que um ente da Federação 

constituir para com outro ente da Federação ou para com consórcio público no âmbito de gestão 



associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou parcial de 

encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos”. 

Portanto, conforme disciplina a lei, no caso de alienação da empresa o Contrato de Programa se 

extingue automaticamente, portanto ele não poderá ser cedido, nem subconcedido. 

A delegação é um instrumento necessário da descentralização administrativa, resultante da 

democratização da Administração. A competência pode sofrer delegação de um órgão para 

outro, quando conveniente ao interesse. 

Já a Concessão é definida como: Autorização por parte do Estado a uma empresa ou entidade 

particular do direito de execução de uma obra ou de exploração de um serviço ou de uma 

infraestrutura, passando essa exploração a ser responsabilidade da concessionária para a qual 

é cedida, a exemplo do que ocorre na concessão dos serviços de saneamento básico, ou de 

transporte urbano. 

Outra inconstitucionalidade, que perpassa vários dispositivos da MP é com relação à 

interferência na autonomia dos municípios, passando por cima do legislativo – a Constituição e 

as Leis de Concessão, Consórcios e de Saneamento básico determinam que para delegar, 

conceder ou subconceder, tem que ser nos termos da lei, sendo necessário, portanto, a 

autorização legislativa. Portanto a União não pode definir que para praticar essas ações, tem 

que ser por meio de Ato do Poder executivo. 

No artigo 8°-A, também foi mantida a redação anterior, que tenta definir a titularidade dos 

serviços de saneamento Básico. O texto está tão ruim que, resgata o conflito, que já estava 

praticamente pacificado, após as decisões do STF e pelo próprio Estatuto da Metrópole sobre a 

titularidade municipal e que em se tratando de Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas 

e Microrregiões essa competência seria exercida pelo conjunto dos municípios, com a 

participação do Estado, por meio do Ente Metropolitano. Aliás, essa redação teve o dom de 

desagradar tanto a AESBE, quanto a ASSEMAE. Senão, vejamos: 

““Art. 8º-A - Os Municípios e o Distrito Federal são os titulares dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

§ 1º - O exercício da titularidade dos serviços de saneamento básico pelos Municípios e pelo 

Distrito Federal é restrito às suas respectivas áreas geográficas. 

§ 2º - Na hipótese da existência de interesse comum, o exercício da titularidade dos serviços de 

saneamento básico será realizado por meio: 

I - do colegiado interfederativo formado a partir da instituição de região metropolitana, 

aglomeração urbana ou microrregião; ou 

II - de instrumentos de gestão associada, por meio de consórcios públicos ou convênios de 

cooperação, nos termos do art. 241 da Constituição Federal. 

§ 3º - Na hipótese do inciso I do § 2º, o exercício da titularidade dos serviços públicos de 

saneamento básico observará as disposições da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015. 

§ 4º - O exercício da titularidade na forma do § 2º poderá ter como objeto a prestação conjunta 

de uma ou mais atividades previstas no inciso I do caput do art. 2º. 



§ 5º - Os serviços públicos de saneamento básico nas regiões metropolitanas, aglomerações 

urbanas e microrregiões serão fiscalizados e regulados por entidade reguladora estadual ou 

regional ou intermunicipal, que observará os princípios estabelecidos no art. 21”. 

O Art. 10-B obriga os titulares a reproduzir nos Contratos de Programa para a prestação dos 

serviços de saneamento básico, as cláusulas essenciais do Contrato de Concessão (SIC, que 

contrato?), estabelecidas nos artigos 23 e 23-A da Lei 8.987/1995. Esse é mais um artigo 

inconstitucional. 

Art. 10-B – Sem prejuízo do disposto nesta Lei, assim como no previsto na Lei 11.107 de 6 de 

abril de 2005, deverão ser reproduzidas nos contratos de programa para prestação de serviços 

de saneamento básico, salvo hipótese de absoluta incompatibilidade devidamente motivada 

pelo titular do serviço público, as cláusulas essenciais do contrato de concessão, estabelecidas 

nos artigos 23 e 23-A da Lei 8.987 de 13 de fevereiro de 1995. 

O § 5° no Art. 11 retira a competência indelegável do titular dos serviços de elaborar os planos 

de saneamento básico e os estudos de Viabilidade Técnica e econômicofinanceira, que seriam 

substituídos por estudos realizados POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADAS PELA 

União, agências de fomento nacionais e internacionais e até por órgãos multilaterais. 

§ 5º As condições de validade previstas nos incisos I e II do caput poderão ser supridas pela 

apresentação de estudo, conduzido por instituições financeiras controladas pela União, agências 

de fomento nacionais e internacionais e instituições multilaterais, que fundamente a 

contratação, contendo o diagnóstico e a comprovação da viabilidade técnica e 

econômicofinanceira da prestação dos serviços, observado o disposto no § 2º. 

No Artigo 17 os planos de saneamento básico regionais, foram substituídos pelo plano de 

saneamento básico elaborado para o conjunto dos municípios. Inseriu ainda o § 5°, sem grandes 

repercussões, para determinar que o plano elaborado para o conjunto dos municípios será 

convalidado pelo colegiado previsto no Estatuto da Metrópole. 

“§5º - No caso dos Municípios integrarem região metropolitana, o plano de saneamento básico 

elaborado para conjunto de municípios será convalidado pelo colegiado previsto no art. 8º da 

lei 13.089 de 2015, naquilo que disser respeito ao interesse comum, ficando dispensada a 

convalidação prevista no §4º do caput.” (NR). 

No Artigo 19, que trata da elaboração dos planos de saneamento básico, define que os planos 

serão aprovados por Ato do Poder executivo. Mais uma inconstitucionalidade.  

“Art. 19 - ...................................................................................................... 

§ 1º - Os planos de saneamento básico serão aprovados por ato do Poder Executivo dos titulares 

e poderão ser elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.” 

Os dispositivos que tratam da definição de limpeza urbana e o manejo de águas pluviais urbanas 

também sofre com a MP.  

Pela MP, o manejo de resíduo sólidos poderá também ser realizado na zona rural, outro 

equívoco. 

 

 



PROPOSTAS 

• Garantir o acesso a todos os cidadãos e cidadãs à água de qualidade e a todos os serviços 

públicos de saneamento básico – Universalização dos Serviços; 

• Constar na Constituição: Água e Saneamento Básico como Direito Social, Humano e Essencial 

– Direito do Cidadão, dever do Estado; 

• Saneamento Básico como prioridade de Estado - Garantir recursos perenes e permanentes de 

recursos para o setor, conforme previsto no PLANSAB, incluindo as ações estruturantes para o 

fortalecimento e requalificação das empresas públicas; 

• Instituir o Fundo de Universalização para o Saneamento Básico e subsídios para a população 

de baixa renda; 

• Manter e implementar a Lei Nacional do saneamento básico – A Lei 11.445, necessita de 

pequenas alterações e atualizações – Não se pode aceitar a sua total desfiguração para atender 

ao setor privado; 

• Criar as condições técnicas e financeiras para a elaboração dos planos de saneamento; 

• Saneamento básico como Serviço Público de Qualidade, com transparência nas ações e 

submetido ao controle social. 

 

CONCLUSÕES 

Ninguém discute a necessidade e a possibilidade de aperfeiçoamento da Lei 11.445/2007. É 

óbvio que, após dez anos de existência, a legislação necessita de pequenas atualizações e 

alterações. 

No entanto, não se pode aceitar a privatização do setor de saneamento no País, através de 

alterações profundas e complexas que alteram dispositivos importantes da lei, por meio de MP, 

passando por cima de tudo e de todos. 

O processo de alteração da lei deve ser amplamente discutido com todas as entidades do setor 

e da sociedade civil interessadas no tema, com a realização de consultas e audiências públicas e 

amplo debate no parlamento, da mesma forma, como foi o processo da formulação, discussão 

e aprovação das leis 11.445/2007 e 11.1072005. Por conta de todo esse processo, as duas casas 

do congresso nacional aprovaram, por unanimidade, o PL 5296/2005, que culminou na Lei 

11.445/2007. 

A área de saneamento básico é o mais essencial, entre todos os serviços públicos essenciais, pois 

afeta a qualidade de vida e a sobrevivência da espécie humana no planeta. Não se pode permitir 

mudanças de forma casuísticas que mutilam, estrangulam e desfiguram complemente a Lei 

Nacional de Saneamento Básico e, principalmente os dispositivos de Gestão Associada previstas 

no Artigo 240 da Constituição Federal e na Lei 11.107/2005, apenas para facilitar a participação 

da iniciativa privada no setor. 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 

Vigência 
Exposição de motivos 

Atualiza o marco legal do saneamento básico 
e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, 
para atribuir à Agência Nacional de Águas 
competência para editar normas de referência 
nacionais sobre o serviço de saneamento, a 
Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, 
para alterar as atribuições do cargo de 
Especialista em Recursos Hídricos, e a Lei nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
aprimorar as condições estruturais do 
saneamento básico no País. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
Art. 1º  A ementa da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 
“Dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, de coordenação do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos e responsável pela instituição de normas de referência 
nacionais para a regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico.” (NR) 

Art. 2º  A Lei nº 9.984, de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º  Esta Lei cria a Agência Nacional de Águas - ANA, entidade federal de 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos e responsável pela instituição de normas de referência 
nacionais para a regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico, e 

 

 
 
 

Prezad@s 
Fiz um comparativo entre a MP e a Lei 
11.445/07 no anexo. talvez ajude um pouco nas 
emendas. 
Legenda:  
1) Os textos escritos em verde é a forma como 
está na Lei 11.445 
2) Os textos realçados em amarelo é o texto da 
MP que me parece não tem problema 
3) Os textos escritos em vermelho são relativos 
a ANA e não me debrucei 
4) Os textos realçados em vermelho são os que 
necessitam de emendas supressivas 
5) Os textos realçados em azul são minhas 
observações 
6) Os textos realçados em rosa são os 
parágrafos da MP 
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estabelece regras para a sua atuação, a sua estrutura administrativa e as suas fontes de 
recursos.” (NR) 

“Art. 3º  Fica criada a ANA, autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa 
e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de implementar, no 
âmbito de suas competências, a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e responsável pela instituição de normas de 
referência nacionais para a regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico. 

...................................................................................” (NR) 
“Art. 4º  ......................................................................... 
............................................................................................. 
XXIII - declarar a situação crítica de escassez quantitativa ou qualitativa de recursos 

hídricos nos corpos hídricos que impactem o atendimento aos usos múltiplos localizados em rios 
de domínio da União; e 

XXIV - estabelecer e fiscalizar o cumprimento de regras de uso da água a fim de assegurar 
os usos múltiplos durante a vigência da declaração de situação crítica de escassez de recursos 
hídricos a que se refere o inciso XXIII. 

............................................................................................. 
§ 9º  As regras a que se refere o inciso XXIV do caput serão aplicadas aos corpos hídricos 

abrangidos pela declaração de situação crítica de escassez de recursos hídricos a que se refere 
o inciso XXIII do caput. 

§ 10.  A ANA poderá delegar as competências estabelecidas nos incisos V e XII do caput, 
por meio de convênio ou de outro instrumento, a outros órgãos e entidades da administração 
pública federal, estadual e distrital.” (NR) 

“Art. 4º-A.  A ANA instituirá as normas de referência nacionais para a regulação da 
prestação de serviços públicos de saneamento básico por seus titulares e suas entidades 
reguladoras e fiscalizadoras responsáveis, observadas as diretrizes para a função de regulação 
estabelecidas na Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

§ 1º  À ANA caberá estabelecer, entre outras, normas de referência nacionais sobre: 
I - os padrões de qualidade e eficiência na prestação, na manutenção e na operação dos 

sistemas de saneamento básico; 
II - a regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico, com vistas a 

promover a prestação dos serviços adequada, o uso racional de recursos naturais e o equilíbrio 
econômico-financeiro das atividades; 

III - a padronização dos instrumentos negociais de prestação de serviços públicos de 
saneamento básico, firmados entre o titular do serviço público e o delegatário, os quais 
contemplarão metas de qualidade, eficiência e ampliação da cobertura dos serviços, além de 
especificar a matriz de riscos e os mecanismos de manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro das atividades; 

IV - os critérios para a contabilidade regulatória decorrente da prestação de serviços de 
saneamento básico; e 

V - a redução progressiva da perda de água. 
§ 2º  As normas de referência nacionais para a regulação da prestação de serviços 

públicos de saneamento básico contemplarão os componentes a que se refere o inciso I do caput 
do art. 2º da Lei nº 11.445, de 2007, e serão instituídas pela ANA de forma progressiva. 

§ 3º  As normas de referência nacionais para a regulação do setor de saneamento básico 
deverão: 

I - estimular a livre concorrência, a competitividade, a eficiência e a sustentabilidade 
econômica na prestação dos serviços; 

II - estimular a cooperação entre os entes federativos com vistas à prestação, à 
contratação e à regulação dos serviços de forma adequada e eficiente, de forma a buscar a 
universalização dos serviços e a modicidade tarifária; 

III - promover a prestação adequada dos serviços de saneamento básico com atendimento 
pleno aos usuários, observados os princípios da regularidade, da continuidade, da eficiência, da 
segurança, da atualidade, da generalidade, da cortesia, da modicidade tarifária, da utilização 
racional dos recursos hídricos e da universalização dos serviços públicos de saneamento básico; 
e 

IV - possibilitar a adoção de métodos, técnicas e processos adequados às peculiaridades 
locais e regionais. 

§ 4º  A ANA disponibilizará, em caráter voluntário e sujeito à concordância entre as partes, 
ação mediadora e arbitral aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal, nos conflitos entre 
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estes ou entre eles e as suas agências reguladoras e prestadoras de serviços de saneamento 
básico. 

§ 5º  A ANA avaliará o impacto regulatório e o cumprimento das normas de referência de 
que trata o § 1º pelos órgãos e pelas entidades responsáveis pela regulação e pela fiscalização 
dos serviços públicos. 

§ 6º  No exercício das competências a que se refere este artigo, a ANA zelará pela 
uniformidade regulatória do setor de saneamento básico e a segurança jurídica na prestação e 
na regulação dos serviços, observado o disposto no inciso IV do § 3º. 

§ 7º  Para fins do disposto no inciso II do § 1º, as normas de referência de regulação 
tarifária estabelecerão o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários dos 
serviços de saneamento básico e, quando couber, os mecanismos de subsídios para as 
populações de baixa renda, para possibilitar a universalização dos serviços, observado o 
disposto no art. 31 da Lei nº 11.445, de 2007. 

§ 8º  Para fins do disposto no inciso III do § 1º, as normas de referência regulatórias 
estabelecerão parâmetros e condições para investimentos que permitam garantir a manutenção 
dos níveis de serviços desejados durante a vigência dos contratos. 

§ 9º  Caberá à ANA elaborar estudos técnicos para o desenvolvimento das melhores 
práticas regulatórias para os serviços de saneamento básico, além de guias e manuais para 
subsidiar o desenvolvimento das referidas práticas. 

§ 10.  Caberá à ANA promover a capacitação de recursos humanos para a regulação 
adequada e eficiente do setor de saneamento básico. 

§ 11.  A ANA contribuirá para a articulação entre o Plano Nacional de Saneamento Básico, 
o Plano Nacional de Resíduos Sólidos e a Política Nacional de Recursos Hídricos.” (NR) 

“Art. 4º-B.  O acesso aos recursos públicos federais ou à contratação de financiamentos 
com recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, quando destinados aos serviços de saneamento básico, será 
condicionado ao cumprimento das normas de referência nacionais para a regulação da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico estabelecidas pela ANA, observado o disposto 
no art. 50 da Lei nº 11.445, de 2007. 

§ 1º  A ANA disciplinará, por meio de ato normativo, os requisitos e os procedimentos a 
serem observados, pelas entidades encarregadas da regulação e da fiscalização dos serviços 
de saneamento, para a comprovação do atendimento às normas regulatórias de referência 
publicadas. 

§ 2º  A restrição ao acesso de recursos públicos federais e de financiamento prevista 
no caput somente produzirá efeitos após o estabelecimento, pela ANA, das normas regulatórias 
de referência, respeitadas as regras dos contratos assinados anteriormente à vigência das 
normas estabelecidas pela ANA. 

§ 3º  O disposto no caput não se aplica: 
I - às ações de saneamento básico em: 
a) áreas rurais; 
b) comunidades tradicionais; e 
c) áreas indígenas; e 
II - às soluções individuais que não constituem serviço público em áreas rurais ou 

urbanas.” (NR) 
“Art. 8º  A ANA dará publicidade aos pedidos de outorga de direito de uso de recursos 

hídricos de domínio da União, por meio de publicação em seu sítio eletrônico, e os atos 
administrativos que deles resultarem serão publicados no Diário Oficial da União e no sítio 
eletrônico da ANA.” (NR) 

“Art. 8º-A.  A ANA poderá criar mecanismos de credenciamento e descredenciamento de 
técnicos, empresas especializadas, consultores independentes e auditores externos, para obter, 
analisar e atestar informações ou dados necessários ao desempenho de suas atividades.” (NR) 

“Art. 11.  ....................................................................... 
§ 1º  É vedado aos dirigentes da ANA, conforme disposto em seu regimento interno, ter 

interesse direto ou indireto em empresa relacionada com o Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos e em empresa relacionada com a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico. 

...................................................................................” (NR) 
“Art. 13.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
IX - assinar contratos e convênios e ordenar despesas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art4a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm#art50
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art8.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art8a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art11%C2%A71.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9984.htm#art13ix.


X - exercer o poder disciplinar, nos termos da legislação; e 
XI - encaminhar ao Comitê Interministerial de Saneamento Básico os relatórios analisados 

pela Diretoria Colegiada e os demais assuntos do interesse desse órgão.” (NR) 
“Art. 17-A.  A ANA poderá requisitar servidores de órgão, autarquias e fundações públicas 

da administração pública federal até 1º de agosto de 2021. 
§ 1º  As requisições realizadas na forma do caput estão sujeitas ao limite numérico 

definido pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
§ 2º  Aos servidores requisitados na forma deste artigo, são assegurados todos os direitos 

e vantagens a que faça jus no órgão ou entidade de origem, considerando-se o período de 
requisição para todos os efeitos da vida funcional, como efetivo exercício no cargo que ocupe no 
órgão ou entidade de origem.” (NR) 

Art. 3º  A Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3º  São atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos o exercício de 
atividades de nível superior de elevada complexidade e responsabilidade relativas: 

I - à gestão de recursos hídricos, que envolvam a regulação, a outorga e a fiscalização do 
uso de recursos hídricos; 

II - à elaboração e à proposição de normas de referência nacionais para a regulação da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico; 

III - à implementação, à operacionalização e à avaliação dos instrumentos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos; 

IV - à análise e ao desenvolvimento de programas e projetos sobre: 
a) despoluição de bacias hidrográficas; 
b) eventos críticos em recursos hídricos; e 
c) promoção do uso integrado de solo e água; 
V - à promoção de ações educacionais em recursos hídricos e à regulação do saneamento 

básico; e 
VI - a outras ações e atividades análogas decorrentes do cumprimento das atribuições 

institucionais da ANA. 
Parágrafo único.  Parágrafo único.  Integram as atribuições do cargo de Especialista em 

Recursos Hídricos a promoção e o fomento ao desenvolvimento de pesquisas científicas e 
tecnológicas destinadas ao conhecimento, ao uso sustentável, à conservação e à gestão de 
recursos hídricos, além da instituição de normas de referência nacionais para a regulação da 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico, da promoção de cooperação e da 
divulgação técnico-científica, e a transferência de tecnologia nas áreas.” (NR) 

 
Art. 4º  A ementa da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 
 
“Estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, cria o Comitê 

Interministerial de Saneamento Básico, altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, a Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995, e revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978.” (NR) 

 
Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995; revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências. 

 
Art. 5º  A Lei nº 11.445, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
“Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
 
Art. 3º  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 

seguintes princípios fundamentais        
 
I - saneamento básico - conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais 

de: 
a) abastecimento de água potável, constituído pelas atividades, pela disponibilização, pela 

manutenção, pela infraestrutura e pelas instalações necessárias ao abastecimento público de 
água potável, desde a captação até as ligações prediais e os seus instrumentos de medição; 
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I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estruturas e instalações operacionais 

de: 
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as 
ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; 

 
b) esgotamento sanitário, constituído pelas atividades, pela disponibilização e pela 

manutenção de infraestrutura e das instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até a sua 
destinação final para a produção de água de reuso ou o seu lançamento final no meio ambiente; 

 
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 
sanitários,desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

 
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e 
destino final dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbanas; e 

 
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 
doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

 
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, de transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final 
das águas pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes; 

 
d) drenagem e manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas 
redes urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 
urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de 
vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas; 
(Alínea com redação dada pela Lei nº 13.308, de 6/7/2016) 

 
II - gestão associada - associação voluntária entre entes federativos, por meio de convênio 

de cooperação ou de consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição; 

 
II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 
cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

 
III - universalização - ampliação progressiva do acesso ao saneamento básico para os 

domicílios ocupados do País; 

 
III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico; 

 
IV - controle social - conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 

informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, 
de planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de saneamento básico;  

 
IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de 
políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento 
básico; 
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V - prestação regionalizada - prestação de serviço de saneamento básico em que único 
prestador atende a dois ou mais titulares; 

 
VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 (dois) ou 
mais titulares; 

 
VI - subsídios - instrumentos econômicos de política social para garantir a universalização 

do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda; 

 
VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do 
acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda; 

 
VII - áreas rurais - áreas não urbanizadas de cidade ou vila, áreas urbana isolada, 

aglomerados rurais de extensão urbana, aglomerados rurais isolados (povoado), aglomerados 
rurais isolados (núcleo), aglomerados rurais isolados (lugarejo), aldeias e zonas rurais, assim 
definidas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

 
VIII - pequenas comunidades - comunidades com população residente em áreas rurais ou 

urbanas de Municípios com até cinquenta mil habitantes; 
 
IX - localidades de pequeno porte - vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos 

e aldeias, assim definidos pelo IBGE; e 
 
X - núcleo urbano informal consolidado - aquele de difícil reversão, considerados o tempo 

da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de 
equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município. 

 
VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e 
aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

 
Obs: O inciso VIII da Lei 11.445/07 passou a ser o VII, VIII, IX e X da MP 
 
Parágrafo único.  A definição do disposto no inciso VIII do caput especifica as áreas a que 

se refere o inciso VI do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012.” 
(NR) 

 
“Art. 3º  Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos 

seguintes princípios fundamentais: 

 
Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes 
princípios fundamentais: 

 
I - universalização do acesso; 

 
I - universalização do acesso; 
 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada 
um dos diversos serviços de saneamento básico, que propicia à população o acesso na 
conformidade de suas necessidades e maximiza a eficácia das ações e dos resultados; 

 
II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de 
cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na 
conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

 
III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos realizados de forma adequada à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 
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III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

 
IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas 

pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública e à segurança 
da vida e do patrimônio público e privado; 

 
IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas 
pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e à 
segurança da vida e do patrimônio público e privado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
13.308, de 6/7/2016) 
 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 
regionais; 

 
V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 
regionais; 

 
VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de 

combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de 
recursos hídricos e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de 
vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

 
VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de 
combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e 
outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as 
quais o saneamento básico seja fator determinante; 

 
VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

 
VII - eficiência e sustentabilidade econômica;  

 
VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas, 

consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e 
progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os 
usuários; 

 
VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento 
dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

 
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

 
IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 
institucionalizados; 

 
X - controle social; 

 
X - controle social; 

 
XI - segurança, qualidade e regularidade; 

 
XI - segurança, qualidade e regularidade; 

 
XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos; e 



 

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos; 
 
XIII - combate às perdas de água e estímulo à racionalização de seu consumo pelos 

usuários e fomento à eficiência energética, ao reuso de efluentes sanitários e ao aproveitamento 
de águas de chuva.” (NR) 

 

XIII - adoção de medidas de fomento à moderação do consumo de água. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 12.862, de 17/9/2013) 

 
“Art. 7º  ......................................................................... 
 

Art. 7º Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

 
I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I 

do caput do art. 2º; 

 
I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I 
do caput do art. 3º desta Lei; 

 
II - de triagem, para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 

compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I 
do caput do art. 2º; e 

...................................................................................” (NR) 

 
II - de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, e 
de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do 
art. 3º desta Lei; 

 
 
“Art. 8º-A.  Os Municípios e o Distrito Federal são os titulares dos serviços públicos de 

saneamento básico.  

 
§ 1º  O exercício da titularidade dos serviços de saneamento básico pelos Municípios e 

pelo Distrito Federal fica restrito às suas respectivas áreas geográficas. 
 
§ 2º  Na hipótese de interesse comum, o exercício da titularidade dos serviços de 

saneamento básico será realizado por meio: 
 
I - de colegiado interfederativo formado a partir da instituição de região metropolitana, 

aglomeração urbana ou microrregião; ou ???????????Dúvida 
 
II - de instrumentos de gestão associada, por meio de consórcios públicos ou de convênios 

de cooperação, nos termos estabelecidos no art. 241 da Constituição.  
Problema: o consórcio público é voluntário 
 
§ 3º  Na hipótese prevista no inciso I do § 2º, o exercício da titularidade dos serviços 

públicos de saneamento básico observará o disposto na Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015. 
???????????Dúvida 

 
§ 4º  O exercício da titularidade na forma prevista no § 2º poderá ter como objeto a 

prestação conjunta de uma ou mais atividades previstas no inciso I do caput do art. 2º. 
???????????Dúvida 

 
§ 5º  Os serviços públicos de saneamento básico nas regiões metropolitanas, nas 

aglomerações urbanas e nas microrregiões serão fiscalizados e regulados por entidade 
reguladora estadual, distrital, regional ou intermunicipal, que observará os princípios 
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estabelecidos no art. 21.” (NR) ???????????Dúvida: e se o município quiser ter seu próprio 
órgão regulador? Não pode? 

 
 
“Art. 8º-B.  Excetuam-se da hipótese prevista no § 6º do art. 13 da Lei nº 11.107, de 2005, 

os casos de alienação do controle acionário de companhia estatal prestadora de serviços 
públicos de saneamento básico. Proposta: Supressão desse artigo e seu parágrafos e incisos. 
Precisa pensar uma justificativa 

Lei 11.107 - Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de 
programa, como condição de sua validade, as obrigações que um ente da 
Federação constituir para com outro ente da Federação ou para com consórcio 
público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de serviços 
públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou 
de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos. 

§ 5o Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio 
de cooperação, o contrato de programa poderá ser celebrado por 
entidades de direito público ou privado que integrem a administração 
indireta de qualquer dos entes da Federação consorciados ou 
conveniados. 

    § 6o O contrato celebrado na forma prevista no § 5o deste artigo será 
automaticamente extinto no caso de o contratado não mais integrar a 
administração indireta do ente da Federação que autorizou a gestão 
associada de serviços públicos por meio de consórcio público ou de 
convênio de cooperação. 

 
 
§ 1º  Anteriormente à alienação de controle acionário a que se refere o caput, a ser 

realizada por meio de licitação na forma prevista na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e 
na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, o controlador comunicará formalmente a sua 
decisão aos titulares dos serviços de saneamento atendidos pela companhia. 

 
§ 2º  A comunicação formal a que se refere o § 1º deverá: 
 
I - contemplar os estudos de viabilidade e a minuta do edital de licitação e os seus anexos, 

os quais poderão estabelecer novas obrigações, escopo, prazos e metas de atendimento para a 
prestação dos serviços de saneamento, a serem observados pela companhia após a alienação 
do seu controle acionário; e 

 
II - dispor sobre as condições e o prazo para a anuência, pelos titulares dos serviços de 

saneamento, a respeito da continuidade dos contratos de programa vigentes. 
 
§ 3º  A anuência prevista no inciso II do § 2º será formalizada por meio de manifestação 

do Poder Executivo, que precederá à alienação de controle da companhia. É o poder legislativo? 
 
§ 4º  A anuência quanto à continuidade dos contratos implicará a adesão automática às 

novas obrigações, ao escopo, aos prazos e às metas de atendimento para a prestação dos 
serviços de saneamento, se estabelecidas, as quais prevalecerão sobre aquelas constantes dos 
contratos de programa vigentes. 

 
§ 5º  Os instrumentos de gestão associada poderão ser oportunamente adequados, no 

que couber, às novas obrigações, ao escopo, aos prazos e às metas de atendimento para a 
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prestação de serviços de saneamento, a serem observadas pela companhia posteriormente à 
alienação de seu controle. 

 
§ 6º  Os Municípios que decidirem pela não continuidade dos contratos de programa 

assumirão a prestação dos serviços públicos de saneamento básico e procederão ao pagamento 
de indenizações devidas em razão de investimentos realizados e ainda não amortizados ou 
depreciados, na forma prevista na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 

 
§ 7º  O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de delegação ou de 

subdelegação de serviços à iniciativa privada.” (NR) 
 
“Art. 9º  ......................................................................... 
............................................................................................. 
 

Art. 9º O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, 
devendo, para tanto: 
 
I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei; 
 

II - prestar diretamente ou delegar a prestação dos serviços; 

 
II - prestar diretamente ou autorizar a delegação dos serviços e definir o ente 
responsável pela sua regulação e fiscalização, bem como os procedimentos de sua atuação; 

 
III - definir a entidade responsável pela regulação e pela fiscalização dos serviços públicos 

de saneamento básico e os procedimentos para a sua atuação, observado o disposto no § 5º do 
art. 8º-A; 

IV - definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento essencial à 
saúde pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento 
público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água; 

 
III - adotar parâmetros para a garantia do atendimento essencial à saúde pública, inclusive 
quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, observadas as 
normas nacionais relativas à potabilidade da água 

 
 
V - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários; 

 
IV - fixar os direitos e os deveres dos usuários; 

 
VI - estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado o 

disposto no inciso IV do caput do art. 2º; 

 
V - estabelecer mecanismos de controle social, nos termos do inciso IV do caput do 
art. 3º desta Lei; 

 
VII - implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento 

básico, articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - Sinisa, o 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - Sinir e o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, observadas a metodologia e a periodicidade 
estabelecidas pelo Ministério das Cidades; e 

 
VI - estabelecer sistema de informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional 
de Informações em Saneamento;  

 
VIII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 

reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e nos contratos.” (NR) 
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VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 
reguladora, nos casos e condições previstos em lei e nos documentos contratuais. 

 

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a 
administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina 
mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária. 
 
§ 1º Excetuam-se do disposto no caput deste artigo: 
 
I - os serviços públicos de saneamento básico cuja prestação o poder público, nos 
termos de lei, autorizar para usuários organizados em cooperativas ou associações, desde que 
se limitem a: 
a) determinado condomínio; 
b) localidade de pequeno porte, predominantemente ocupada por população de baixa renda, 
onde outras formas de prestação apresentem custos de operação e manutenção incompatíveis 
com a capacidade de pagamento dos usuários; 
 
II - os convênios e outros atos de delegação celebrados até o dia 6 de abril de 2005. 
 
§ 2º A autorização prevista no inciso I do § 1º deste artigo deverá prever a obrigação 
de transferir ao titular os bens vinculados aos serviços por meio de termo específico, com os 
respectivos cadastros técnicos. 
 

“Art. 10-A.  Nas hipóteses legais de dispensa de licitação, anteriormente à celebração de 
contrato de programa, previsto na Lei nº 11.107, de 2005, o titular dos serviços publicará edital 
de chamamento público com vistas a angariar a proposta de manifestação de interesse mais 
eficiente e vantajosa para a prestação descentralizada dos serviços públicos de 
saneamento.    Vigência  Proposta de supressão do artigo parágrafos e incisos 

Art. 8º  Esta Medida Provisória entra em vigor: 

I - quanto ao art. 5º, na parte em que inclui o art. 10-A na Lei nº 11.445, de 2007, três 
anos após a data de sua publicação; e 

II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação. 

Brasília, 6 de julho de 2018; 197º da Independência e 130º da República. 

 
 
§ 1º  O edital de chamamento público a que se refere o caput estabelecerá prazo mínimo 

de trinta dias para apresentação das propostas, que conterão, entre outros:    Vigência 
 
I - o objeto e o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos 

investimentos realizados, inclusive quanto a eventual prorrogação;    Vigência 
 
II - a forma de remuneração e de atualização dos valores contratuais;    Vigência 
 
III - as tarifas a serem praticadas e a metodologia de reajuste, conforme as diretrizes 

regulatórias do setor de saneamento básico;    Vigência 
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IV - o plano e o cronograma de investimentos a serem realizados para a prestação 
adequada dos serviços públicos de saneamento básico;    Vigência 

 
V - os índices de qualidade de serviços e as metas parciais e finais a serem atingidas, de 

acordo com o plano e o cronograma propostos; e    Vigência 
 
VI - o valor estimado do contrato de programa ou do contrato.    Vigência 
 
§ 2º  O proponente poderá adicionar à sua proposta de tarifa a ser praticada, conforme 

previsto no edital, percentual mínimo de adicional tarifário que será destinado à conta estadual 
para a promoção de programas de saneamento básico, que priorizará o financiamento de 
investimentos em saneamento básico nos Municípios que apresentarem os menores índices de 
cobertura, de acordo com os parâmetros estabelecidos em lei estadual.    Vigência 

 
§ 3º  Na hipótese de, no mínimo, um prestador de serviço além do interessado em celebrar 

contrato de programa demonstrar interesse no chamamento previsto no caput, será instituído 
processo licitatório, nos termos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 
8.987, de 1995, e na Lei nº 11.079, de 2004.    Vigência 

 
§ 4º  Na hipótese de não haver o número de interessados previsto no § 3º no chamamento 

público, o titular poderá proceder à assinatura de contrato de programa com dispensa de 
licitação, conforme o disposto no inciso XXVI do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 
1993.    Vigência 

 
§ 5º  O chamamento público previsto no caput não será exigível nas seguintes 

hipóteses:    Vigência 
 
I - prorrogação única do prazo de vigência dos contratos de programa pelo prazo de até 

dois anos; e    Vigência 
 
II - celebração ou aditamento de contratos de programa vigentes, no contexto de alienação 

do controle acionário de companhia estatal prestadora de serviços públicos de saneamento 
básico ou de delegação de seus serviços à iniciativa privada.” (NR)    Vigência 

 
“Art. 10-B.  Sem prejuízo do disposto nesta Lei e na Lei nº 11.107, de 2005, as cláusulas 

essenciais do contrato de concessão, estabelecidas nos art. 23 e art. 23-A da Lei nº 8.987, de 
1995, serão reproduzidas nos contratos de programa para prestação de serviços de saneamento 
básico, exceto na hipótese de absoluta incompatibilidade devidamente motivada pelo titular do 
serviço público.” (NR) Proposta de supressão do artigo 

 
 “Art. 11.  ....................................................................... 
............................................................................................. 

 
Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação 
de serviços públicos de saneamento básico: 
 
I - a existência de plano de saneamento básico; 

 
II - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e econômico-financeira da 

prestação dos serviços, nos termos estabelecidos no respectivo plano de saneamento básico; 

 
II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-financeira da 
prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo plano de saneamento 
básico; 
 
III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das 
diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 
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IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso 
de concessão, e sobre a minuta do contrato. 
 
§ 1º Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis 
com o respectivo plano de saneamento básico. 
 
§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as 
normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever: 
 
I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser 
atendida; 
 
II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de 
qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, 
em conformidade com os serviços a serem prestados; 
 
III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 
 
IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos 
serviços, em regime de eficiência, incluindo: 
 
a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 
 
b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 
 
c) a política de subsídios; 
 
V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos 
serviços; 
 
VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços.  
 
§ 3º Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e 
de fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados. 
 
§ 4º Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1º e 2º deste 
artigo poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 

 
............................................................................................. 
§ 5º  Na hipótese de não existência de plano de saneamento básico aprovado nos termos 

estabelecidos no § 1º do art. 19, as condições de validade previstas nos incisos I e II 
do caput poderão ser supridas pela aprovação pelo titular de estudo que fundamente a 
contratação, com o diagnóstico e a comprovação da viabilidade técnica e econômico-financeira 
da prestação dos serviços, observado o disposto no § 2º.” (NR) Dúvida: Flexibiliza a elaboração 
do Plano e prioriza a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação dos serviços 

 

“Art. 11-A.  Na hipótese de prestação dos serviços públicos de saneamento básico por 
meio de contrato de programa, o prestador de serviços poderá, desde que haja autorização 
expressa do titular dos serviços, por meio de ato do Poder Executivo, subdelegar o objeto 
contratado total ou parcialmente. Proposta de supressão do artigo parágrafos e incisos 
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§ 1º  A subdelegação fica condicionada à comprovação técnica, por parte do prestador de 
serviços, do benefício em termos de qualidade dos serviços públicos de saneamento básico. 

 
§ 2º  Os contratos de subdelegação disporão sobre os limites da sub-rogação de direitos 

e obrigações do prestador de serviços pelo subdelegatário e observarão, no que couber, o 
disposto no § 2º do art. 11 e serão precedidos de procedimento licitatório na forma prevista na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 8.987, de 1995, e na Lei nº 11.079, de 2004. 

 
§ 3º  O contrato de subdelegação poderá ter por objeto serviços públicos de saneamento 

básico que sejam objeto de um ou mais contratos.” (NR) 

 
Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute 
atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato 
e haverá entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 
 
§ 1º A entidade de regulação definirá, pelo menos: 
 
I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados 
aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 
 
II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por 
serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 
III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos 
serviços; 
 
IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, 
perdas comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 
 
V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um Município. 
 
§ 2º O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste 
artigo deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 
 
I - as atividades ou insumos contratados; 
 
II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; 
 
III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e 
as hipóteses de sua prorrogação; 
 
IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das 
atividades; 
 
V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos 
aplicáveis ao contrato; 
 
VI - as condições e garantias de pagamento; 
 
VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 
 
VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; 
 
IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 
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X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades 
ou insumos contratados. 
 
§ 3º Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2º deste artigo a obrigação do 
contratante de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração 
dos serviços prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos 
valores arrecadados. 
 
§ 4º No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere 
o caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os 
valores das tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como 
a obrigação e a forma de pagamento.  

 
 
“Art. 13.  ....................................................................... 

 
Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão 
instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas 
dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos 
de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 
Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão 
ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos 
investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 
 

 
§ 1º  Os recursos dos fundos a que se refere o caput poderão ser utilizados como fontes 

ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários à 
universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

 
§ 2º  Na hipótese de delegação onerosa de serviços de saneamento básico pelo titular, os 

recursos decorrentes da outorga pagos ao titular poderão ser destinados aos fundos previstos 
no caput e utilizados para fins de universalização dos serviços de saneamento nas áreas de 
responsabilidade do titular.” (NR) Proposta de supressão por consequências dos outros  

 
CAPÍTULO III 

DA PRESTAÇÃO REGIONALIZADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE SANEAMENTO BÁSICO 

Art. 14. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico é caracterizada 
por: 
I - um único prestador do serviço para vários Municípios, contíguos ou não; 
 
II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração; 
 
III - compatibilidade de planejamento. 
 
Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as atividades 
de regulação e fiscalização poderão ser exercidas: 
 
I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício 
dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, 
obedecido o disposto no art. 241 da Constituição Federal; 
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II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 
 
Parágrafo único. No exercício das atividades de planejamento dos serviços a que se refere o 
caput deste artigo, o titular poderá receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-
se em estudos fornecidos pelos prestadores. 
 
Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá 
ser realizada por: 
 
I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública ou 
sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma da 
legislação; 
 
II - empresa a que se tenham concedido os serviços. 

 
“Art. 17.  ....................................................................... 
 

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 
saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

 
§ 1º  O plano de saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios poderá 

contemplar um ou mais elementos do saneamento básico, com vistas à otimização do 
planejamento e da prestação dos serviços. 

 
§ 2º  As disposições constantes do plano de saneamento básico elaborado para o conjunto 

de Municípios prevalecerão sobre aquelas constantes dos planos municipais de saneamento, 
quando existirem. 

 
§ 3º  A existência de plano de saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios 

atenderá ao requisito estabelecido no inciso I do caput do art. 11 e dispensará a necessidade 
de elaboração e publicação de planos de saneamento pelos Municípios contemplados pelo plano 
regional. Dúvida??? 

 
§ 4º  O plano de saneamento básico para o conjunto de Municípios poderá ser elaborado 

com suporte de órgãos e entidades da administração pública federal e estadual e será 
convalidado em cada um dos Municípios por ele abrangidos, por meio da publicação de ato do 
Poder Executivo. 

 
§ 5º  Na hipótese de os Municípios integrarem região metropolitana, o plano de 

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios será convalidado pelo colegiado de 
que trata o art. 8º da Lei nº 13.089, de 2015, naquilo que concernir ao interesse comum, 
dispensada a convalidação prevista no § 4º.” (NR) 

 
Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços públicos 
de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema contábil que 
permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço em 
cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal. 
 
Parágrafo único. A entidade de regulação deverá instituir regras e critérios de estruturação de 
sistema contábil e do respectivo plano de contas, de modo a garantir que a apropriação e a 
distribuição de custos dos serviços estejam em conformidade com as diretrizes estabelecidas 
nesta Lei.  

 
“Art. 19.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
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Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá 
ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 
 
I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 
sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e 
apontando as causas das deficiências detectadas; 
 
II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas 
soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos 
setoriais; 
 
III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo 
compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 
correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 
 
IV - ações para emergências e contingências; 
 
V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia 
das ações programadas. 
 

 
§ 1º  Os planos de saneamento básico serão aprovados por ato do Poder Executivo dos 

titulares e poderão ser elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada 
serviço. Dúvida: exclui o poder executivo de participação efetiva na elaboração do plano e outra 
dúvida é em relação a aprovação pelo poder legislativo 

 

§ 1º Os planos de saneamento básico serão editados pelos titulares, podendo ser elaborados 
com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço. 
 
§ 2º A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão efetuadas 
pelos respectivos titulares. 
 
§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias 
hidrográficas em que estiverem inseridos. 
 
§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 
4 (quatro) anos, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual. 
 
§ 5º Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 
estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas. 
 
§ 6º A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo 
prestador do respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 
 
§ 7º Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem ser 
editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 
 
§ 8º Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o 
território do ente da Federação que o elaborou. 

 
............................................................................................. 
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§ 9º  Os Municípios com população inferior a vinte mil habitantes poderão apresentar 
planos simplificados com menor nível de detalhamento dos aspectos previstos nos incisos I a V 
do caput, conforme regulamentação do Ministério das Cidades.” (NR)Dúvida 

 
Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do 
cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das 
disposições legais, regulamentares e contratuais. 
 
Art. 21. O exercício da função de regulação atenderá aos seguintes princípios: 
 
I - independência decisória, incluindo autonomia administrativa, orçamentária e financeira da 
entidade reguladora;  
 
II - transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

 
“Art. 22.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
 

Art. 22. São objetivos da regulação: 
 
I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação 
dos usuários; 
 
II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

 
 
III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 

integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e 

 
III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 
órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

 
IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

quanto a modicidade tarifária, por meio de mecanismos que induzam a eficiência e a eficácia dos 
serviços e que permitam o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários.” 
(NR) 

 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 
como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos 
serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

 
“Art. 23.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
 

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e 
social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 
 
II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 
 
III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos 
prazos; 
 
IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua 
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fixação, reajuste e revisão; 
 
V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

 
VI - monitoramento dos custos, quando aplicável; Por que quando aplicável? 
 

VI - monitoramento dos custos; 
 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 
 
VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 
 
IX - subsídios tarifários e não tarifários; 
 
X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

 
............................................................................................. 
XI - medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive quanto a 

racionamento; e 
 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento; 
 
XIII - diretrizes para a redução progressiva da perda de água. 
§ 1º  A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos 

titulares a qualquer entidade reguladora e o ato de delegação explicitará a forma de atuação e a 
abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. Dúvida, creio que 
seja para se adequar ao novo papel da ANA 

 
§ 1º A regulação de serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada pelos 
titulares a qualquer entidade reguladora constituída dentro dos limites do respectivo Estado, 
explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de atuação e a abrangência das 
atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas. 
 
§ 2º As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de 
serviços comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de 
reclamações relativas aos serviços. 
 
§ 3º As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as 
reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos 
prestadores dos serviços. 

 
§ 4º  No estabelecimento de metas, indicadores e métodos de monitoramento, poderá ser 

utilizada a comparação do desempenho de diferentes prestadores de serviços.” (NR) 
 

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares 
poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda 
a área de abrangência da associação ou da prestação. 
 
Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à 
entidade reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas 
atividades, na forma das normas legais, regulamentares e contratuais.  
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§ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas 
produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer 
materiais e equipamentos específicos. 
 
§ 2º Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a 
interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a 
correta administração de subsídios. 

 
 
“Art. 25-A.  A Agência Nacional de Águas - ANA instituirá normas de referência nacionais 

para a regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico e por seus titulares 
e suas entidades reguladoras e fiscalizadoras, observada a legislação federal pertinente. 

 
§ 1º  O acesso aos recursos públicos federais ou à contratação de financiamentos com 

recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da 
administração pública federal, quando destinados aos serviços de saneamento básico, será 
condicionado ao cumprimento das normas de referência nacionais para a regulação da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico estabelecidas pela ANA, observado o disposto no 
art. 50 desta Lei e no art. 4º-B da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000. 

 
§ 2º  A restrição ao acesso de recursos públicos federais e de financiamento prevista no § 

1º somente produzirá efeitos após o estabelecimento, pela ANA, das normas de referência 
nacionais, respeitadas as regras dos contratos assinados anteriormente à vigência das normas 
da ANA. 

 
§ 3º  O disposto no caput não se aplica: 
 
I - às ações de saneamento básico em: 
 
a) áreas rurais; 
 
b) comunidades tradicionais; e 
 
c) áreas indígenas; e 
 
II - às soluções individuais que não constituem serviço público em áreas rurais ou 

urbanas.” (NR) 

 
Art. 26. Deverá ser assegurado publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos 
equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e 
deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, 
independentemente da existência de interesse direto. 
 
§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em 
razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 
 
§ 2º A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, 
por meio de sítio mantido na rede mundial de computadores - internet. 
 
Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das 
normas legais, regulamentares e contratuais: 
 
I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 
 
II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar 
sujeitos; 
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III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo 
prestador e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 
 
IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

 
“Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, na forma 
estabelecida a seguir, e, quando necessário, por outras formas adicionais como subsídios ou 
subvenções: Alteração significativa a observar 

 
Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-
financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos 
serviços: 

 
I - abastecimento de água e esgotamento sanitário - na forma de taxas, tarifas e outros 

preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos, 
conjuntamente; Retira “preferencialmente” e introduz as taxas. A observar  

 

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e 
outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para 
ambos conjuntamente; 
 

 
II - limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, exceto o serviço a que se refere o art. 
7º, caput, inciso III - na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme o regime de 

prestação do serviço ou das suas atividades; e Inciso III - de varrição, capina e poda de árvores 
em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza pública 
urbana. 

 

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços 
públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades; 

 
III - drenagem e manejo de águas pluviais urbanas - na forma de tributos, inclusive taxas, 

conforme o regime de prestação do serviço ou das suas atividades. 

 
III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 
 
§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, 
preços públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes 
diretrizes: 
 
I - prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 
 
II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 
 
III - geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 
cumprimento das metas e objetivos do serviço;  
 
IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos; 
 
V - recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência; 
 
VI - remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 
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VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos 
de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 
 
VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 
 
§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades 
que não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo 
integral dos serviços. 
 
§ 3º As novas edificações condominiais adotarão padrões de sustentabilidade ambiental que 
incluam, entre outros procedimentos, a medição individualizada do consumo hídrico por 
unidade imobiliária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.312, de 12/7/2016, publicada em 
Edição Extra do DOU de 12/7/2016, em vigor 5 anos após a publicação) 

 
 “Art. 30.  Observado o disposto no art. 29, a estrutura de remuneração e de cobrança dos 

serviços públicos de saneamento básico considerará os seguintes fatores: 

 
Art. 30. Observado o disposto no art. 29 desta Lei, a estrutura de remuneração e cobrança dos 
serviços públicos de saneamento básico poderá levar em consideração os seguintes fatores: 

 

I - categorias de usuários, distribuídas por faixas ou quantidades crescentes de utilização ou de 
consumo; 
 
II - padrões de uso ou de qualidade requeridos; 
III - quantidade mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando à garantia de 
objetivos sociais, como a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários 
de menor renda e a proteção do meio ambiente; 
 
IV - custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade 
adequadas; 
 
V - ciclos significativos de aumento da demanda dos serviços, em períodos distintos; 
 
VI - capacidade de pagamento dos consumidores. 
 
Art. 31. Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de baixa renda 
serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 
 
I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados ao 
prestador dos serviços; 
 
II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem 
da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 
 
III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 
prestação regional. 
 
Art. 32. (VETADO). 
Art. 33. (VETADO). 
Art. 34. (VETADO).  
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 “Art. 35.  As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos considerarão: 

 
Art. 35. As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada destinação dos 
resíduos coletados e poderão considerar: 

 
I - a destinação adequada dos resíduos coletados; 
 
II - o nível de renda da população da área atendida; 

I - o nível de renda da população da área atendida; 
 
III - as características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas; ou 

as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas; 
 
 
IV - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio. 
 
 
§ 1º  Na hipótese de prestação sob regime de delegação, as taxas e as tarifas relativas às 

atividades previstas nos incisos I e II do caput do art. 7º poderão ser arrecadadas pelo 
delegatário diretamente do usuário. Dúvida 

 
§ 2º  Na atividade prevista no inciso III do caput do art. 7º, não será aplicada a cobrança 

de taxa ou tarifa. Dúvida 
 
§ 3º  A cobrança de taxa ou tarifa a que se refere o § 1º poderá ser realizada na fatura dos 

serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.” (NR) Dúvida 
 

Art. 36. A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de águas pluviais 
urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de impermeabilização e a 
existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção de água de chuva, bem como 
poderá considerar: 
 
I - o nível de renda da população da área atendida; 
 
II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas. 
 
Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 
observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, 
regulamentares e contratuais. 
 
Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 
serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 
 
I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a 
reavaliação das condições de mercado; 
 
II - extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do 
controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro. 
 
§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, 
ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 
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§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores 
de produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços. 
 
§ 3º Os fatores de produtividade poderão ser definidos com base em indicadores de outras 
empresas do setor. 
 
§ 4º A entidade de regulação poderá autorizar o prestador de serviços a repassar aos usuários 
custos e encargos tributários não previstos originalmente e por ele não administrados, nos 
termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
 
Art. 39. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões 
serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua 
aplicação. 
 
Parágrafo único. A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo 
estabelecido pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar 
explicitados. 

 
 
“Art. 40.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
 

Art. 40. Os serviços poderão ser interrompidos pelo prestador nas seguintes hipóteses: 
 
I - situações de emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens;  

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza nos 
sistemas, respeitados os padrões de qualidade e continuidade estabelecidos pela regulação do 
serviço; 

II - necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer natureza 
nos sistemas; 
 
III - negativa do usuário em permitir a instalação de dispositivo de leitura de água consumida, 
após ter sido previamente notificado a respeito; 
 
IV - manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra instalação do prestador, 
por parte do usuário; e 
 
V - inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das 
tarifas, após ter sido formalmente notificado. 
 
§ 1º As interrupções programadas serão previamente comunicadas ao regulador e aos 
usuários. 
 
§ 2º A suspensão dos serviços prevista nos incisos III e V do caput deste artigo será precedida 
de prévio aviso ao usuário, não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a suspensão. 
 
§ 3º A interrupção ou a restrição do fornecimento de água por inadimplência a 
estabelecimentos de saúde, a instituições educacionais e de internação coletiva de pessoas e a 
usuário residencial de baixa renda beneficiário de tarifa social deverá obedecer a prazos e 
critérios que preservem condições mínimas de manutenção da saúde das pessoas atingidas. 
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Art. 41. Desde que previsto nas normas de regulação, grandes usuários poderão negociar suas 
tarifas com o prestador dos serviços, mediante contrato específico, ouvido previamente o 
regulador. 
 
Art. 42. Os valores investidos em bens reversíveis pelos prestadores constituirão créditos 
perante o titular, a serem recuperados mediante a exploração dos serviços, nos termos das 
normas regulamentares e contratuais e, quando for o caso, observada a legislação pertinente 
às sociedades por ações. 
 
§ 1º Não gerarão crédito perante o titular os investimentos feitos sem ônus para o prestador, 
tais como os decorrentes de exigência legal aplicável à implantação de empreendimentos 
imobiliários e os provenientes de subvenções ou transferências fiscais voluntárias. 
 
§ 2º Os investimentos realizados, os valores amortizados, a depreciação e os respectivos saldos 
serão anualmente auditados e certificados pela entidade reguladora. 
 
§ 3º Os créditos decorrentes de investimentos devidamente certificados poderão constituir 
garantia de empréstimos aos delegatários, destinados exclusivamente a investimentos nos 
sistemas de saneamento objeto do respectivo contrato. 
 
§ 4º (VETADO). 
 
Art. 43. A prestação dos serviços atenderá a requisitos mínimos de qualidade, incluindo a 
regularidade, a continuidade e aqueles relativos aos produtos oferecidos, ao atendimento dos 
usuários e às condições operacionais e de manutenção dos sistemas, de acordo com as normas 
regulamentares e contratuais. 
Parágrafo único. A União definirá parâmetros mínimos para a potabilidade da água.  
 
Art. 44. O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de 
efluentes gerados nos processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim 
de alcançar progressivamente os padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função 
da capacidade de pagamento dos usuários. 
 
§ 1º A autoridade ambiental competente estabelecerá procedimentos simplificados de 
licenciamento para as atividades a que se refere o caput deste artigo, em função do porte das 
unidades e dos impactos ambientais esperados. 
 
§ 2º A autoridade ambiental competente estabelecerá metas progressivas para que a 
qualidade dos efluentes de unidades de tratamento de esgotos sanitários atenda aos padrões 
das classes dos corpos hídricos em que forem lançados, a partir dos níveis presentes de 
tratamento e considerando a capacidade de pagamento das populações e usuários envolvidos. 

 
“Art. 45.  As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao pagamento de 
taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disponibilização e da manutenção da 
infraestrutura e do uso desses serviços. Exclui as ressalvas 

 
Art. 45. Ressalvadas as disposições em contrário das normas do titular, da entidade de 
regulação e de meio ambiente, toda edificação permanente urbana será conectada às redes 
públicas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeita ao 
pagamento das tarifas e de outros preços públicos decorrentes da conexão e do uso desses 
serviços. 
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§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas soluções individuais 
de abastecimento de água e de afastamento e destinação final dos esgotos sanitários, 
observadas as normas editadas pela entidade reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas 
políticas ambiental, sanitária e de recursos hídricos. 
 
§ 2º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de água não poderá 
ser também alimentada por outras fontes. 

 
§ 3º  Quando não viabilizada a conexão da edificação à rede de esgoto existente, o usuário 

não ficará isento dos pagamentos previstos no caput, exceto nas hipóteses de disposição e de 
tratamento dos esgotos sanitários por métodos alternativos, conforme as normas estabelecidas 
pela entidade reguladora e a legislação sobre o meio ambiente. 

 
§ 4º  O pagamento de taxa ou de tarifa, na forma prevista no § 3º, não isenta o usuário da 

obrigação de conectar-se à rede pública de esgotamento sanitário, hipótese em que este fica 
sujeito ao pagamento de multa e às demais sanções previstas na legislação. 

 
§ 5º  A entidade reguladora ou o titular dos serviços públicos de saneamento básico poderá 

estabelecer prazos e incentivos para a ligação das edificações à rede de esgotamento sanitário. 
 
§ 6º  O serviço de conexão de edificação ocupada por família de baixa renda à rede de 

esgotamento sanitário poderá gozar de gratuidade, ainda que o serviço público de saneamento 
básico seja prestado de forma indireta, observado, quando couber, o reequilíbrio econômico-
financeiro dos contratos. 

 
§ 7º  Para fins de concessão da gratuidade prevista no § 6º, caberá ao titular regulamentar 

os critérios para enquadramento das famílias de baixa renda, consideradas as peculiaridades 
locais e regionais.” (NR) 

 
“Art. 46.  ....................................................................... 

 
Art. 46. Em situação crítica de escassez ou contaminação de recursos hídricos que obrigue à 
adoção de racionamento, declarada pela autoridade gestora de recursos hídricos, o ente 
regulador poderá adotar mecanismos tarifários de contingência, com objetivo de cobrir custos 
adicionais decorrentes, garantindo o equilíbrio financeiro da prestação do serviço e a gestão 
da demanda. 

 
Parágrafo único.  Sem prejuízo da adoção dos mecanismos referidos no caput, a ANA 

poderá recomendar, independentemente da dominialidade dos corpos hídricos que formem 
determinada bacia hidrográfica, a restrição ou a interrupção do uso de recursos hídricos e a 
prioridade do uso para o consumo humano e para a dessedentação de animais.” (NR) 

 
Art. 47. O controle social dos serviços públicos de saneamento básico poderá incluir a 
participação de órgãos colegiados de caráter consultivo, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais, assegurada a representação: 
 
I - dos titulares dos serviços; 
 
II - de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 
 
III - dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; 
 
IV - dos usuários de serviços de saneamento básico; 
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V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor 
relacionadas ao setor de saneamento básico. 
 
§ 1º As funções e competências dos órgãos colegiados a que se refere o caput deste artigo 
poderão ser exercidas por órgãos colegiados já existentes, com as devidas adaptações das leis 
que os criaram.  
 
§ 2º No caso da União, a participação a que se refere o caput deste artigo seráexercida nos 
termos da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, alterada pela Lei nº 10.683, 
de 28 de maio de 2003. 

 
“Art. 48.  ....................................................................... 
............................................................................................. 

 
Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará as 
seguintes diretrizes: 
 
I - prioridade para as ações que promovam a equidade social e territorial no acesso ao 
saneamento básico; 
II - aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o 
desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia; 

 
III - uniformização da regulação do setor e divulgação de melhores práticas, conforme o 

disposto na Lei nº 9.984, de 2000; 

 
III - estímulo ao estabelecimento de adequada regulação dos serviços; 
 
IV - utilização de indicadores epidemiológicos e de desenvolvimento social no planejamento, 
implementação e avaliação das suas ações de saneamento básico; 
 
V - melhoria da qualidade de vida e das condições ambientais e de saúde pública; 
 
VI - colaboração para o desenvolvimento urbano e regional; 

 
VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural, inclusive por 

meio da utilização de soluções compatíveis com as suas características econômicas e sociais 
peculiares; 

 
VII - garantia de meios adequados para o atendimento da população rural dispersa, 
inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas e 
sociais peculiares; 
 
VIII - fomento ao desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias 
apropriadas e à difusão dos conhecimentos gerados; 

 
IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, considerados fatores como 

nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, porte populacional 
municipal, áreas rurais e comunidades tradicionais e indígenas, disponibilidade hídrica, riscos 
sanitários, epidemiológicos e ambientais; 

 
IX - adoção de critérios objetivos de elegibilidade e prioridade, levando em consideração 
fatores como nível de renda e cobertura, grau de urbanização, concentração populacional, 
disponibilidade hídrica, riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais; 
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X - adoção da bacia hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas 
ações; 
 
XI - estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, mediante 
mecanismos de cooperação entre entes federados; 

 
XII - combate à perda de água e racionalização de seu consumo pelos usuários;  

 
XII - estímulo ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de equipamentos e métodos 
economizadores de água. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.862, de 17/9/2013) 

 
XIII - estímulo ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento de equipamentos e métodos 

economizadores de água; 
 
XIV - promoção da segurança jurídica e da redução dos riscos regulatórios, com vistas a 

estimular investimentos públicos e privados no setor; e 
 
XV - estímulo à integração das bases de dados do setor. 
 
“Art. 49.  ....................................................................... 
 

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 
 
I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a 

geração de emprego e de renda, a inclusão social e a promoção da saúde pública; 
 

I - contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades regionais, a 
geração de emprego e de renda e a inclusão social; 

 
II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e à ampliação dos 

serviços e das ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda, 
incluídos os núcleos urbanos informais consolidados, quando não se encontrarem em situação 
de risco; 

 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e ampliação dos serviços e 
ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por populações de baixa renda; 

 

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos indígenas e outras 
populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas características socioculturais;  

 
 
IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e 

às pequenas comunidades; 

 
IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às populações rurais e de 
pequenos núcleos urbanos isolados; 

 

V - assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo poder público dê-se 
segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de maximização da relação 
benefício-custo e de maior retorno social; 
 
VI - incentivar a adoção de mecanismos de planejamento, regulação e fiscalização da prestação 
dos serviços de saneamento básico; 
 
VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômica e 
financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na cooperação federativa; 
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VIII - promover o desenvolvimento institucional do saneamento básico, estabelecendo meios 
para a unidade e articulação das ações dos diferentes agentes, bem como do desenvolvimento 
de sua organização, capacidade técnica, gerencial, financeira e de recursos humanos, 
contempladas as especificidades locais; 
 
IX - fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas 
e a difusão dos conhecimentos gerados de interesse para o saneamento básico; 
 
X - minimizar os impactos ambientais relacionados à implantação e desenvolvimento das 
ações, obras e serviços de saneamento básico e assegurar que sejam executadas de acordo 
com as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do solo e à saúde; 
 
XI - incentivar a adoção de equipamentos sanitários que contribuam para a redução do 
consumo de água; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.862, de 17/9/2013) 
  

XII - promover a educação ambiental destinada à economia de água pelos usuários; e 
 

XII - promover educação ambiental voltada para a economia de água pelos usuários. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.862, de 17/9/2013) 

 
XIII - promover a capacitação técnica do setor.” (NR) 
 
 
“Art. 50.  ....................................................................... 

 
Art. 50. A alocação de recursos públicos federais e os financiamentos com recursos da União 
ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União serão feitos em 
conformidade com as diretrizes e objetivos estabelecidos nos arts. 48 e 49 desta Lei e com os 
planos de saneamento básico e condicionados: 

 
 
I - .................................................................................. 
 

I - ao alcance de índices mínimos de: 
 
a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; e 
 

a) desempenho do prestador na gestão técnica, econômica e financeira dos serviços; 
 
 
b) eficiência e eficácia na prestação dos serviços de saneamento básico; 
 

b) eficiência e eficácia dos serviços, ao longo da vida útil do empreendimento; 
 
II - à operação adequada e à manutenção dos empreendimentos anteriormente 

financiados com os recursos mencionados no caput; 
 

II - à adequada operação e manutenção dos empreendimentos anteriormente financiados com 
recursos mencionados no caput deste artigo. 

 
III - à observância às normas de referência nacionais para a regulação dos serviços 

públicos de saneamento básico expedidas pela ANA; trata-se de adequação ao papel que a ANA 
passa a exercer 
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IV - ao cumprimento de índice de perda de água na distribuição, conforme definido em ato 
do Ministro de Estado das Cidades; e O que é isso? 

 
V - ao fornecimento de informações atualizadas para o Sinisa, conforme os critérios, os 

métodos e a periodicidade estabelecidos pelo Ministério das Cidades. 
 
§ 1º  Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dada prioridade aos serviços 

prestados por gestão associada ou que visem ao atendimento dos Municípios com maiores 
déficits de atendimento e cuja população não tenha capacidade de pagamento compatível com 
a viabilidade econômico-financeira dos serviços, vedada a aplicação em empreendimentos 
contratados de forma onerosa. Dúvida 

 
§ 1º Na aplicação de recursos não onerosos da União, será dado prioridade às ações e 
empreendimentos que visem ao atendimento de usuários ou Municípios que não tenham 
capacidade de pagamento compatível com a autossustentação econômico-financeira dos 
serviços, vedada sua aplicação a empreendimentos contratados de forma onerosa. 

 

§ 2º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de incentivo à execução de 
projetos de interesse social na área de saneamento básico com participação de investidores 
privados, mediante operações estruturadas de financiamentos realizados com recursos de 
fundos privados de investimento, de capitalização ou de previdência complementar, em 
condições compatíveis com a natureza essencial dos serviços públicos de saneamento básico. 
§ 3º É vedada a aplicação de recursos orçamentários da União na administração, operação e 
manutenção de serviços públicos de saneamento básico não administrados por órgão ou 
entidade federal, salvo por prazo determinado em situações de eminente risco à saúde pública 
e ao meio ambiente.  
 
§ 4º Os recursos não onerosos da União, para subvenção de ações de saneamento básico 
promovidas pelos demais entes da Federação, serão sempre transferidos para Municípios, 
o Distrito Federal ou Estados. 
 
§ 5º No fomento à melhoria de operadores públicos de serviços de saneamento básico, a 
União poderá conceder benefícios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios como 
contrapartida ao alcance de metas de desempenho operacional previamente estabelecidas. 
§ 6º A exigência prevista na alínea a do inciso I do caput deste artigo não se aplica à destinação 
de recursos para programas de desenvolvimento institucional do operador de serviços 
públicos de saneamento básico. 
§ 7º (VETADO). 
 

§ 8º  A manutenção das condições e do acesso aos recursos referidos 
no caput dependerá da continuidade da observância aos atos normativos e à conformidade dos 
órgãos e das entidades reguladoras ao disposto no inciso III do caput.” (NR) 

 
Art. 51. O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico deverá prever 
sua divulgação em conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de 
sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública e, quando previsto na legislação 
do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado nos termos do art. 47 desta Lei. 
 
 
Parágrafo único. A divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos 
que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os 
interessados, inclusive por meio da internet e por audiência pública. 

 
“Art. 52.  ....................................................................... 
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Art. 52. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério das Cidades: 
 
I - o Plano Nacional de Saneamento Básico, que conterá: 
 

I - o Plano Nacional de Saneamento Básico - PNSB que conterá: 
 
a) os objetivos e metas nacionais e regionalizadas, de curto, médio e longo prazos, para a 
universalização dos serviços de saneamento básico e o alcance de níveis crescentes de 
saneamento básico no território nacional, observando a compatibilidade com os demais 
planos e políticas públicas da União; 
 
b) as diretrizes e orientações para o equacionamento dos condicionantes de natureza político-
institucional, legal e jurídica, econômico- financeira, administrativa, cultural e tecnológica com 
impacto na consecução das metas e objetivos estabelecidos; 

 
c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as 

metas da política federal de saneamento básico, com identificação das fontes de financiamento, 
de forma a ampliar os investimentos públicos e privados no setor; 

 

c) a proposição de programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas 
da Política Federal de Saneamento Básico, com identificação das respectivas fontes de 
financiamento; 
 
d) as diretrizes para o planejamento das ações de saneamento básico em áreas de 
especial interesse turístico; 
 
e) os procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
executadas; 
 
II - planos regionais de saneamento básico, elaborados e executados em articulação com os 
Estados, Distrito Federal e Municípios envolvidos para as regiões integradas de 
desenvolvimento econômico ou nas que haja a participação de órgão ou entidade federal na 
prestação de serviço público de saneamento básico. 

 
§ 1º  O Plano Nacional de Saneamento Básico deverá: 
 

§ 1º O PNSB deve: 
 
I - abranger o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de resíduos 
sólidos e o manejo de águas pluviais, com limpeza e fiscalização preventiva das respectivas 
redes de drenagem, além de outras ações de saneamento básico de interesse para a melhoria 
da salubridade ambiental, incluindo o provimento de banheiros e unidades hidrossanitárias 
para populações de baixa renda; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.308, de 6/7/2016) 

 
II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas áreas 

indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas; 

 
II - tratar especificamente das ações da União relativas ao saneamento básico nas 
áreas indígenas, nas reservas extrativistas da União e nas comunidades quilombolas.  

 
III - contemplar programa específico para ações de saneamento básico em áreas rurais; 
 
IV - contemplar ações específicas de segurança hídrica; e 
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V - contemplar ações de saneamento básico em núcleos urbanos informais ocupados por 
populações de baixa renda, quando estes forem consolidados e não se encontrarem em situação 
de risco. 

 

§ 2º Os planos de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo devem ser elaborados com 
horizonte de 20 (vinte) anos, avaliados anualmente e revisados a cada 4 (quatro) anos, 
preferencialmente em períodos coincidentes com os de vigência dos planos plurianuais. 

 
 “Art. 53.  ....................................................................... 
............................................................................................. 
 
 

Art. 53. Fica instituído o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico - SINISA, 
com os objetivos de: 

 

I - coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico; 
 
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 
caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico; 
 
III - permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação 
dos serviços de saneamento básico. 
 
§ 1º As informações do Sinisa são públicas e acessíveis a todos, devendo ser publicadas por 
meio da internet. 
 
§ 2º A União apoiará os titulares dos serviços a organizar sistemas de informação em 
saneamento básico, em atendimento ao disposto no inciso VI do caput do art. 9º desta Lei. 

 
 
§ 3º  Compete ao Ministério das Cidades a organização, a implementação e a gestão do 

Sinisa, além de estabelecer os critérios, os métodos e a periodicidade para o preenchimento das 
informações pelos titulares, pelas entidades reguladoras e pelos prestadores dos serviços e para 
a auditoria do Sinisa. 

 
§ 4º  A ANA e o Ministério das Cidades promoverão a interoperabilidade do Sistema 

Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos com o Sinisa. ; trata-se de adequação ao 
papel que a ANA passa a exercer 

 
 
§ 5º  O Ministério das Cidades dará ampla transparência e publicidade aos sistemas de 

informações por ele geridos e considerará as demandas dos órgãos e das entidades envolvidos 
na política federal de saneamento básico, para fornecer os dados necessários ao 
desenvolvimento, à implementação e à avaliação das políticas públicas do setor. 

 
§ 6º  O Ministério das Cidades estabelecerá mecanismo sistemático de auditoria das 

informações inseridas no Sinisa. 
 
§ 7º  Os titulares, os prestadores de serviços de saneamento básico e as entidades 

reguladoras fornecerão as informações a serem inseridas no Sinisa.” (NR) 
 
“Art. 53-A.  Fica criado o Comitê Interministerial de Saneamento Básico - Cisb, colegiado 

que, sob a presidência do Ministério das Cidades, tem a finalidade de assegurar a implementação 
da política federal de saneamento básico e de articular a atuação dos órgãos e das entidades 
federais na alocação de recursos financeiros em ações de saneamento básico. 
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Parágrafo único.  A composição do Cisb será definida em ato do Poder Executivo federal.” 
(NR) 

“Art. 53-B.  Compete ao Cisb: 
 
I - coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano Nacional 

de Saneamento Básico; 
 
II - acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação dos 

recursos para o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo federal; 
 
III - garantir a racionalidade da aplicação dos recursos federais no setor de saneamento 

básico com vistas à universalização dos serviços e à ampliação dos investimentos públicos e 
privados no setor; 

 
IV - elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação de 

recursos federais no âmbito da política federal de saneamento básico; e 
 
V - avaliar e aprovar orientações para a aplicação dos recursos federais em saneamento 

básico.” (NR) 
 
“Art. 53-C.  Regimento interno disporá sobre a organização e o funcionamento do Cisb.” 

(NR) 
Art. 6º  Fica autorizada a transformação, sem aumento de despesa, por ato do Poder 

Executivo federal, de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS com valores 
remuneratórios totais correspondentes a: 

 
I - quatro Cargos Comissionados de Gerência Executiva - CGE, sendo: 
 
a) dois CGE I; e 
 
b) dois CGE III; 
II - doze Cargos Comissionados Técnicos - CCT V; e 
 
III - dez Cargos Comissionados Técnicos - CCT II. 
 
Art. 7º  Ficam revogados: 
I - o § 2º do art. 4º da Lei nº 9.984, de 2000; e 
 
II - os seguintes dispositivos da Lei nº 11.445, de 2007: 
 
a) os incisos XI, XII e XIII do caput do art. 2º; e 
 
b) o parágrafo único do art. 13. 
 
Art. 8º  Esta Medida Provisória entra em vigor: 
 
 
I - quanto ao art. 5º, na parte em que inclui o art. 10-A na Lei nº 11.445, de 2007, três anos 

após a data de sua publicação; e 
 
II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua publicação. 
 
Brasília, 6 de julho de 2018; 197º da Independência e 130º da República.  
 

MICHEL TEMER  
Gleisson Cardoso Rubin 
Edson Gonçalves Duarte 
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.7.2018 

* 
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Emenda supressiva do artigo e seus parágrafos e incisos:  

 

Art. 8º-A - Os Municípios e o Distrito Federal são os titulares dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

§ 1º O exercício da titularidade dos serviços de saneamento básico pelos Municípios 

e pelo Distrito Federal fica restrito às suas respectivas áreas geográficas. 

§ 2º Na hipótese de interesse comum, o exercício da titularidade dos serviços de 

saneamento básico será realizado por meio: 

I - de colegiado interfederativo formado a partir da instituição de região 

metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião;  

II - de instrumentos de gestão associada, por meio de consórcios públicos ou de 

convênios de cooperação, nos termos estabelecidos no art. 241 da Constituição.  

§ 3º  Na hipótese prevista no inciso I do § 2º, o exercício da titularidade dos serviços 

públicos de saneamento básico observará o disposto na Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 

2015.  

§ 4º  O exercício da titularidade na forma prevista no § 2º poderá ter como objeto a 

prestação conjunta de uma ou mais atividades previstas no inciso I do caput do art. 2º.  

§ 5º  Os serviços públicos de saneamento básico nas regiões metropolitanas, nas 

aglomerações urbanas e nas microrregiões serão fiscalizados e regulados por entidade 

reguladora estadual, distrital, regional ou intermunicipal, que observará os princípios 

estabelecidos no art. 21.” (NR)  

 

Justificativa 

 

O dispositivo é evidentemente inconstitucional. É competência da Constituição Federal 

fixar as competências atribuídas a cada ente da Federação. O dispositivo parece afirmar 

o óbvio, mas é equivocado. Os poderes de autoridade é que estão limitados ao território 

do ente da Federação. Os demais atos, não.  

 

Com relação ao inciso II do § 2º a legislação, que ora se pretende, não pode definir que 

na hipótese e interesse comum, o exercício da titularidade dos serviços de saneamento 

básico será realizado por meio de consórcios públicos visto que a adesão a consórcios 

entre municípios deve se der e forma voluntaria e não por imposição legal. 

 

 

Emenda supressiva do artigo e seus parágrafos e incisos 

 

Art. 8º-B.  Excetuam-se da hipótese prevista no § 6º do art. 13 da Lei nº 11.107, de 

2005, os casos de alienação do controle acionário de companhia estatal prestadora de 

serviços públicos de saneamento básico.  

§ 1º  Anteriormente à alienação de controle acionário a que se refere o caput, a ser 

realizada por meio de licitação na forma prevista na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, e na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, o controlador comunicará 

formalmente a sua decisão aos titulares dos serviços de saneamento atendidos pela 

companhia. 

§ 2º  A comunicação formal a que se refere o § 1º deverá: 

I - contemplar os estudos de viabilidade e a minuta do edital de licitação e os seus 

anexos, os quais poderão estabelecer novas obrigações, escopo, prazos e metas de 
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atendimento para a prestação dos serviços de saneamento, a serem observados pela 

companhia após a alienação do seu controle acionário; e 

II - dispor sobre as condições e o prazo para a anuência, pelos titulares dos serviços de 

saneamento, a respeito da continuidade dos contratos de programa vigentes. 

§ 3º  A anuência prevista no inciso II do § 2º será formalizada por meio de manifestação 

do Poder Executivo, que precederá à alienação de controle da companhia.  

§ 4º  A anuência quanto à continuidade dos contratos implicará a adesão automática às 

novas obrigações, ao escopo, aos prazos e às metas de atendimento para a prestação dos 

serviços de saneamento, se estabelecidas, as quais prevalecerão sobre aquelas constantes 

dos contratos de programa vigentes. 

§ 5º  Os instrumentos de gestão associada poderão ser oportunamente adequados, no 

que couber, às novas obrigações, ao escopo, aos prazos e às metas de atendimento para 

a prestação de serviços de saneamento, a serem observadas pela companhia 

posteriormente à alienação de seu controle. 

§ 6º  Os Municípios que decidirem pela não continuidade dos contratos de programa 

assumirão a prestação dos serviços públicos de saneamento básico e procederão ao 

pagamento de indenizações devidas em razão de investimentos realizados e ainda não 

amortizados ou depreciados, na forma prevista na Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995. 

§ 7º  O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de delegação ou de 

subdelegação de serviços à iniciativa privada.” (NR) 

 

Justificativa 

 

A emenda supressiva justifica-se pelo fato de não fazer sentido manter um contrato de 

programa (que é contrato de cooperação interadministrativa), mesmo quando uma das 

partes não fizer mais parte da Administração. 

 

Em segundo lugar, se o Município autoriza, o melhor seria que a autorização desse lugar 

a um contrato de concessão, novo e íntegro, evitando-se trazer para a nova relação os 

passivos do contrato de programa (ou contrato-convênio) anterior.  

 

Por fim, prevê que a anuência do Município deve ser ato do Poder Executivo. Ou seja, a 

Medida Provisória quer disciplinar a organização municipal, ou seja, o que é 

competência de seu Poder Executivo ou de seu Poder Legislativo. Evidente a 

inconstitucionalidade, por violar a autonomia municipal. 

 

Aliás, essa síndrome de Lei Orgânica Municipal é vício que está presente em vários 

outros dispositivos da proposta de Medida Provisória. 

Porque a lei federal deve disciplinar como que o Município ou o Estado-membro deve 

aplicar os recursos que lhe pertencem?  

 

Mais uma vez evidente a inconstitucionalidade, por violação à autonomia federativa de 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

Emenda supressiva do artigo e seus parágrafos e incisos 

 

“Art. 10-A.  Nas hipóteses legais de dispensa de licitação, anteriormente à celebração de 

contrato de programa, previsto na Lei nº 11.107, de 2005, o titular dos serviços 

publicará edital de chamamento público com vistas a angariar a proposta de 



manifestação de interesse mais eficiente e vantajosa para a prestação descentralizada 

dos serviços públicos de saneamento.   

 

§ 1º  O edital de chamamento público a que se refere o caput estabelecerá prazo mínimo 

de trinta dias para apresentação das propostas, que conterão, entre outros:     

I - o objeto e o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos 

investimentos realizados, inclusive quanto a eventual prorrogação;     

II - a forma de remuneração e de atualização dos valores contratuais;     

III - as tarifas a serem praticadas e a metodologia de reajuste, conforme as diretrizes 

regulatórias do setor de saneamento básico;     

IV - o plano e o cronograma de investimentos a serem realizados para a prestação 

adequada dos serviços públicos de saneamento básico; 

V - os índices de qualidade de serviços e as metas parciais e finais a serem atingidas, de 

acordo com o plano e o cronograma propostos; e     

VI - o valor estimado do contrato de programa ou do contrato.     

§ 2º  O proponente poderá adicionar à sua proposta de tarifa a ser praticada, conforme 

previsto no edital, percentual mínimo de adicional tarifário que será destinado à conta 

estadual para a promoção de programas de saneamento básico, que priorizará o 

financiamento de investimentos em saneamento básico nos Municípios que 

apresentarem os menores índices de cobertura, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos em lei estadual.     

§ 3º  Na hipótese de, no mínimo, um prestador de serviço além do interessado em 

celebrar contrato de programa demonstrar interesse no chamamento previsto no caput, 

será instituído processo licitatório, nos termos previstos na Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, na Lei nº 8.987, de 1995, e na Lei nº 11.079, de 2004.     

§ 4º  Na hipótese de não haver o número de interessados previsto no § 3º no 

chamamento público, o titular poderá proceder à assinatura de contrato de programa 

com dispensa de licitação, conforme o disposto no inciso XXVI do caput do art. 24 da 

Lei nº 8.666, de 1993.     

§ 5º  O chamamento público previsto no caput não será exigível nas seguintes hipóteses:     

I - prorrogação única do prazo de vigência dos contratos de programa pelo prazo de até 

dois anos; e     

II - celebração ou aditamento de contratos de programa vigentes, no contexto de 

alienação do controle acionário de companhia estatal prestadora de serviços públicos de 

saneamento básico ou de delegação de seus serviços à iniciativa privada.” (NR)     

 

Justificativa 

 

A emenda supressiva se justifica em razão da proposta ser indubitavelmente 

inconstitucional.  

 

É direito da Administração optar pela prestação direta pelo serviço – ou seja, mediante 

órgãos ou entidades públicas. A Administração não pode ser obrigada proceder consulta 

pública para a prestação de um serviço público.  

 

A proposta pode vir a impedir que uma Administração coopere com a outra, para que 

haja a prestação direta (ou, na expressão consagrada, a in house providing). 

 



Alguns países da União Europeia adotaram dispositivos semelhantes, mas todos 

afastados pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, que garantiu a eles a 

opção de usar sem licitação o contrato de programa. 

 

Emenda supressiva do artigo e seus parágrafos e incisos 

 

“Art. 11-A.  Na hipótese de prestação dos serviços públicos de saneamento básico por 

meio de contrato de programa, o prestador de serviços poderá, desde que haja autorização 

expressa do titular dos serviços, por meio de ato do Poder Executivo, subdelegar o objeto 

contratado total ou parcialmente. 

§ 1º  A subdelegação fica condicionada à comprovação técnica, por parte do prestador 

de serviços, do benefício em termos de qualidade dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

 

§ 2º  Os contratos de subdelegação disporão sobre os limites da sub-rogação de direitos 

e obrigações do prestador de serviços pelo subdelegatário e observarão, no que couber, 

o disposto no § 2º do art. 11 e serão precedidos de procedimento licitatório na forma 

prevista na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 8.987, de 1995, e na Lei nº 11.079, de 2004. 

 

§ 3º  O contrato de subdelegação poderá ter por objeto serviços públicos de saneamento 

básico que sejam objeto de um ou mais contratos.” (NR) 

 

Justificativa 

 

 

A emenda supressiva se justifica por que atualmente a subdelegação já é permitida. Não 

se entende porque a necessidade de se editar novas normas com relação a esse tema. 

 

Afora isso, mais uma vez a proposta de Medida Provisória insiste em disciplinar a 

organização municipal, no que aqui já alcunhamos de síndrome de Lei Orgânica 

Municipal. Neste aspecto, por violar a autonomia municipal, a proposta é 

inconstitucional. 

 

A proposta de MP prevê requisitos novos e desnecessários para a subdelegação.  

Em especial, a anuência da entidade reguladora, que não é contratante e é mera delegatária 

do titular, é requisito que não possui qualquer explicação. 

 

Emenda supressiva do artigo e seus parágrafos e incisos 

 

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, 

poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, 

parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do 

disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços 

públicos de saneamento básico. 

 

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão 

ser utilizados como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos 

investimentos necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento 

básico. 

 



 

§ 1º  Os recursos dos fundos a que se refere o caput poderão ser utilizados como fontes 

ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos necessários 

à universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

 

§ 2º  Na hipótese de delegação onerosa de serviços de saneamento básico pelo titular, os 

recursos decorrentes da outorga pagos ao titular poderão ser destinados aos fundos 

previstos no caput e utilizados para fins de universalização dos serviços de saneamento 

nas áreas de responsabilidade do titular.” (NR) 

 

 

Justificativa 

 

O dispositivo quer disciplinar como o Município ou o Distrito Federal podem aplicar os 

seus recursos – e não se trata de proposta de lei complementar, para disciplinas as finanças 

públicas. 

Evidente a inconstitucionalidade, por violação da autonomia de Estados, Distrito Federal 

e Municípios, que atendidas as normas de direito financeiro estabelecidas por lei 

complementar federal ou na própria Constituição, podem dispor livremente de seus bens 

e recursos financeiros. 
 


